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que a providência era utópica e que a ela precedia a
tal integração das atividades policiais. Agora, o Minis-
tro da Justiça anunciou a pretensão de, talvez em
2004, enviar ao Congresso Nacional proposta de
Emenda à Constituição que cria espécie de faculdade
aos Estados de unificar as suas Polícias.

O Governo Lula está precisando de alguma li-
ção de auto-ajuda. Não é possível que uma adminis-
tração respaldada por tanto apelo popular continue
trafegando na tibieza. Sr. Presidente, não há por que
hesitar na unificação das Polícias. A decisão precisa
ser firme, apoiar-se em um projeto consistente, com
previsão de regras claras de transição de regime e
trazer a possibilidade da reengenharia de uma nova
polícia, do contrário, não resistirá ao primeiro rezin-
gue corporativo. Sinceramente, aplaudo a guinada do
Ministro da Justiça, mas não vejo sinceridade no pro-
pósito. Parece que a intenção é muito mais a de pro-
vocar as indisposições sobre o tema do que de fato
construir um modelo definitivo de instituição policial
no Brasil.

O Dr. Marcio Thomaz Bastos ontem acordou
com o animus filosofandi aflorado e decidiu realizar
uma expansão física, em uma atitude típica de quem
corre atrás de oxigenação política. Também pudera,
o brasileiro encerra o ano de 2003 mais pobre de se-
gurança e com a nítida sensação de que o desempe-
nho anêmico do Governo Federal no combate ao cri-
me organizado é o grande responsável pela perda de
substância do Estado e da qualidade de vida da soci-
edade.

Durante solenidade promovida pelo Conselho
de Diretores de Polícias Judiciárias e de Investigação
criminal da Comunidade de Países de Língua Portu-
guesa, o Dr. Marcio Thomaz Bastos mostrou-se um
generalista de êxito e desenvolveu o que certamente
Beccaria iria classificar de a prática da obviedade do
direito, a saber: “O que diminui a criminalidade é a
certeza da punição”; “O crime se internacionalizou e
nenhum país consegue combatê-lo isoladamente”.
Quando se esperava que o Ministro da Justiça fosse
dizer, finalmente, a que veio, ou seja, anunciar uma
política de segurança pública para o País, o Dr. Mar-
cio Thomaz Bastos saiu com mais uma evasiva sobre
o combate ao crime organizado: “A intenção do Go-
verno Federal é estabelecer um plano estratégico
para 2004”.

O Ministro da Justiça não perdeu a oportunida-
de para realizar o seu ato preferido à frente do que de-
veria ser a mais importante pasta da administração da
República, que é excomungar as instituições do Bra-
sil. Desta vez, o alvo foi a Febem. Da mesma maneira

que considera inútil reformar a lei penal, porque os
estabelecimentos prisionais são repositórios de pári-
as, o Dr. Márcio Thomaz Bastos entende que alterar o
“Estatuto da Criança e do Adolescente” é desneces-
sário, porque há a Febem, “a primeira linha de monta-
gem do crime”. Ora, se as instituições não funcionam,
um dos grandes responsáveis é justamente o Ministro
da Justiça.

Daqui a praticamente um mês, este expediente
bucaneiro de transferir a responsabilidade natural do
Estado para os defeitos das instituições vai fazer ani-
versário. Não é possível, por exemplo, que os danos
sociais da delinqüência juvenil sejam tratados de for-
ma escorregadia. Observem, Srªs e Srs. Senadores,
que, no Orçamento de 2003, o programa do Ministé-
rio da Justiça intitulado “Unidade de Internação de
Adolescentes em Confronto com a Lei” realizou neste
ano alguma coisa próxima do nada. No que se refere
à construção de estabelecimentos destinados à priva-
ção da liberdade, foram destinados R$13 milhões e
executado zero. Quanto à atividade de reinserção so-
cial, a previsão orçamentária era de R$53 milhões,
mas só 3% foram efetivados.

Quando o Brasil promulgou o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, em 1990, assinou um contrato
com o futuro. Finalmente o País passou a ter um regi-
me jurídico que garantia a proteção integral à infância
e à juventude. A lei foi um avanço extraordinário, uma
vez que revogou normas, disciplinadas pelo Código
Civil de 1917, carcomidas pelo tempo, eivadas de
preconceitos e absolutamente inadequadas a uma
sociedade que acabara de voltar à democracia.

Mais que isso, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente trouxe o conceito de que a primeira idade era
prenhe de plenos direitos e a base do que se conven-
cionou chamar de cidadania.

À época em que o estatuto foi elaborado, a Na-
ção vivia a transição para o sistema de plena liberda-
de e não deixou de receber influência da ideologia,
então em vigor, de que era possível estabelecer direi-
tos sem ponderar obrigações. O Estatuto da Criança
e do Adolescente é uma ótima lei, mas perdeu a credi-
bilidade por não ter considerado em sua formulação
sociológica que o mesmo Brasil que ascendia aos no-
vos tempos de Estado de Direito estava em decompo-
sição por conta da ação do tráfico de drogas e toda
manifestação do crime organizado. O legislador olvi-
dou a realidade das ruas e a década de 90 compro-
vou que a norma era inadequada para um País vio-
lento e maculado pela impunidade.

O erro primordial foi tratar a questão da criança
e do adolescente com um misto de pureza e candura.
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Observem que o Estatuto empresta a mesma cortesia
a responsabilidades distintas. Ou seja: se no aspecto
civil, o Estatuto da Criança e do Adolescente é formi-
dável ao consagrar direitos como a proteção material
e intelectual, o direito ao respeito e o atendimento pri-
oritário das políticas públicas, no que se refere à puni-
ção do ato infracional, a lei é inocente e gutural. Foi
um lamentável equívoco tratar as medidas sócio-edu-
cativas com a abstenção da dogmática penal. Isso
precisa ser corrigido, e cabe ao Senado fazê-lo.

Não se trata de trazer a discussão à seara do fu-
lanismo, nem de reagir com espasmo punitivo a partir
de fatos que salientam o ambiente de insegurança e
crueldade, como o que ocorreu em São Paulo com o
assassinato do casal de adolescentes, mas de consi-
derar o ato infracional uma conduta de conseqüência
gravíssima. Estudo realizado pelo Ipea sobre a efi-
ciência dos estabelecimentos destinados a aplicar as
medidas sócio-educativas constatou que 71% das
unidades não atendem aos requisitos mínimos de hi-
giene, instalação física, atendimento médico, jurídico
e educacional exigidos pela ONU. O Ipea traçou um
perfil dos adolescentes internos cujo resultado é pre-
ocupante e assevera a necessidade de alterar o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente. Da população de
aproximadamente 10 mil adolescentes privados da li-
berdade, 90% são do sexo masculino e não concluí-
ram o ensino fundamental, enquanto 85,6% eram
usuários de drogas. O mais grave é o quadro dos atos
infracionais praticados. De acordo com as estatísticas
do Ipea, 29,5% das medidas sócio-educativas aplica-
das reportam-se a roubo,18,6 a homicídios e 8,7% ao
tráfico de entorpecentes.

O Brasil precisa de uma norma que imponha li-
mites à prática da conduta anti-social dos adolescen-
tes, uma vez que a técnica jurídica consagrada no
Estatuto mostrou-se ineficiente, e a sociedade, estar-
recida e em pânico, perdeu a paciência, tanto que as
pesquisas de opinião mostram tendência majoritária
de apoio à redução da maioridade penal. A insegu-
rança generalizada faz o brasileiro raciocinar com os
extremos, e cidadãos da mais alta qualidade moral e
intelectual, com participação ativa nos grandes mo-
mentos da vida política brasileira, a exemplo do rabi-
no Henri Sobel, passam a admitir até mesmo a pena
capital.

Na semana passada, ingressei com projeto de
lei que traz o Estatuto da Criança e do Adolescente
para a realidade brasileira e retira da norma jurídica o
patronímico da impunidade. São três eixos principais.
O primeiro prolonga o tempo máximo da medida só-
cio-educativa de internação dos atuais três para oito

anos, e a liberdade compulsória passa de 21 para 25
anos. O segundo consagra um tempo mínimo para o
cumprimento da medida. Conforme a gravidade do
ato infracional, o lapso será de dois a quatro anos.
Por fim, o projeto impõe a obrigatoriedade de o esta-
belecimento de segregação, intramuros, implementar
a escola em tempo integral nos ensinos fundamental
e médio, além de ter de oferecer emprego ao menor
infrator que de lá sair.

O estudo do Ipea revelou que a medida só-
cio-educativa de privação da liberdade só surtirá efei-
to caso seja cortado o vínculo com as drogas e reali-
zada política educacional efetiva. O projeto de minha
autoria contempla as duas sugestões e recupera a
credibilidade do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te ao impor à privação da liberdade caráter também
retributivo ao mal que o adolescente praticou à socie-
dade. Espero que esta Casa acolha o projeto, que
sintetiza o legítimo clamor da sociedade brasileira de
viver com dignidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela Liderança do PMDB.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos) – Concedo a palavra a V. Exª, por cinco minutos,
para uma comunicação de interesse partidário, de
acordo com documento enviado à Mesa pelo Líder
Renan Calheiros.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, quero dar aqui a notícia dos 90 anos
da Faculdade de Engenharia de Itajubá, cuja soleni-
dade presenciei.

Aquela unidade de ensino superior nasceu do
sonho de um brasileiro que queria que os alunos de
engenharia aprendessem não só a teoria, mas tam-
bém a prática. Trata-se de uma escola que ensina en-
genharia, fazendo, o que não é comum no País.

Estavam lá mais de 200 ex-alunos e ex-alunas,
principalmente ex-alunas. Tive a oportunidade de ve-
rificar a idéia de Theodomiro Santiago, que, usando
quase todo o dinheiro de sua família – que era rica –,
comprou uma escola de engenharia, com laboratórios
completos de mecânica, engenharia hidráulica, elétri-
ca e civil, e instalou-a na pequena cidade de Itajubá,
ao lado de um belo rio. Rapazes de todo o País lá es-
tudavam, e tive a honra de ser um de seus alunos.

Na comemoração dos seus 90 anos, cheguei à
conclusão de que aquela escola tem alma e quem ali
estuda tem a vontade de ver o País crescer, de estu-
dar para o bem do Brasil. Todos os ex-alunos estão
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reunidos em associações. Creio que é a única escola
brasileira que tem associações de ex-alunos com diri-
gentes. É algo inédito.

Quero enviar os meus cumprimentos ao Reitor,
José Carlos, ao Vice-Reitor, Fred Mark, e aos exce-
lentes colegas, engenheiros eletricistas, Marita, que
comanda a associação em Belo Horizonte, Rubens
Pinheiro, Presidente Nacional das Associações de
Ex-Alunos, Miriam Adelaide e a incansável Sírcia,
que se reuniram, pagaram as despesas e juntaram
mais de 100 ex-alunas, engenheiras eletricistas e me-
cânicas. Eu senti o pulsar daquele gesto de brasilida-
de de Theodomiro Santiago, que criou uma escola
que hoje é a Universidade Federal de Itajubá.

Os estudantes que quiserem aprender enge-
nharia com a brasilidade que acompanha o ensino
daquela universidade devem ir a Itajubá, no sul de Mi-
nas, e serão bem-sucedidos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Concedo a palavra à próxima oradora inscrita,
Senadora Heloísa Helena.

V. Exª dispõe de até 20 minutos.
A SRª HELOÍSA HELENA (Bloco/PT – AL. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de ini-
ciar meu pronunciamento, agradeço a V. Exª, Sena-
dor Eduardo Siqueira Campos, a gentileza, a delica-
deza de me oferecer uma rosa, na manhã de hoje, na
sessão em homenagem às mulheres. Entre tantos
que jogam espinhos, alguém oferece flores.

Passo a ler uma história muito antiga – conta-
da, como sempre, muito bem pelo grande Eduardo
Galliano –, sobre uma menina de sete anos chama-
da Juana.

Pelo espelho vê entrar a mãe e solta a
espada, que cai com o rumor de um ca-
nhão, e dá Juana tamanho pulo que toda a
sua cara fica metida debaixo do chapéu de
abas imensas.

– Não estou brincando – zanga ante o
riso de sua mãe. Livra-se do chapéu e apa-
recem os bigodões de carvão. Mal navega-
vam as perninhas de Juana nas enormes
botas de couro; tropeça e cai no chão e chu-
ta, humilhada, furiosa; a mãe não pára de
rir.

– Não estou brincando! – protesta Jua-
na, com água nos olhos. – Eu sou homem!
Eu irei à universidade, porque sou homem!

A mãe acaricia sua cabeça:

– Minha filha louca, minha bela Juana.
Deveria açoitar-te por estas indecências.

Senta-se ao seu lado e docemente diz:
“Mais te valia ter nascido tonta, minha pobre
filha sabichona”, e a acaricia enquanto Jua-
na empapa de lágrimas a enorme capa do
avô.

Sr. Presidente, estou chorando, mas não cho-
ramingando. Choro porque mulher é assim e, graças
a Deus, não precisa se envergonhar de suas lágri-
mas, principalmente hoje, quando teremos uma vo-
tação muito importante.

Dizem que as lágrimas provocam cicatrizes na
alma. Certamente todo esse processo me deixou com
muitas cicatrizes na alma. Mas também sei que só
tem cicatrizes na alma quem não se acovardou, quem
não se ajoelhou covardemente, quem esteve no cam-
po de batalha, quem teve coragem de defender as
suas posições.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como a
mãe que acariciou a filha e lhe disse que melhor seria
ter ela nascido tonta, também para muitos de nós, Se-
nador Romeu Tuma, melhor seria termos nascido de-
magogos, neoliberais, termos nascido carreiristas ob-
cecados, covardes. Talvez fosse muito mais cômodo.

Hoje, debateremos a reforma da Previdência.
Não será esta a primeira oportunidade de alguns
membros desta Casa e de alguns militantes da políti-
ca brasileira, pois já houve outras oportunidades. Mas
é importante deixar claro que os direitos dos trabalha-
dores do setor público, como os direitos dos trabalha-
dores do setor privado, não foram concessão da elite
política e econômica, nem de nenhum parlamentar ou
partido. Os direitos dos trabalhadores do setor públi-
co, como os dos trabalhadores do setor privado, são
reflexo de tanta e tantas lutas, de tantos e tantos com-
bates, de conquistas, de sonhos.

Mas não é a primeira vez que os trabalhadores
do setor público do Brasil vêem seus direitos arranca-
dos. Esta Casa mesmo, em 1998, viu, pois votou, evi-
dentemente debaixo de protesto, de combate e do
voto “não” do Partido dos Trabalhadores, esta Casa
votou a reforma da Previdência para os trabalhadores
do setor público em 1998, retirando direitos que esta-
vam assegurados. Esta Casa votou, em 1999, a reti-
rada de direitos dos trabalhadores do setor privado
com a reforma da previdência do setor privado, mas
com o voto contrário, o voto “não”, com a combativi-
dade do Partido dos Trabalhadores.

Não é à toa, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado-
res, que o Partido dos Trabalhadores impediu a con-
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versa de seus dois Governadores com o Governo
Fernando Henrique Cardoso sobre a reforma da Pre-
vidência, porque estava arraigado em nossas con-
cepções programáticas, na nossa tradição histórica
que queríamos a reforma do aparelho de Estado, pa-
rasitado e privatizado a serviço de uma elite política e
econômica decadente, irresponsável, cínica e inca-
paz. Mas, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores,
nunca defendemos uma reforma da Previdência que
signifique clara transferência de renda do setor públi-
co para o setor privado, que significa clara redução
dos gastos sociais para encher a pança dos banquei-
ros internacionais, para continuar vivenciando o su-
perávit, pagando mais de 120 bilhões de juros de ser-
viço da dívida, para continuar aumentando em mais
de 60%, só nesse primeiro semestre, em relação ao
ano passado!

Esse é o debate que está sendo feito.
Devemos acabar com essa conversa fiada, com

essa cantilena enfadonha e mentirosa, que vem des-
de o Governo Fernando Henrique, de que se trata de
rombo na Seguridade Social. Ora, Sr. Presidente,
Sras e Srs. Senadores, muitos desta Casa reivindica-
vam auditoria para mostrar quais ratazanas de terno e
gravata roubaram a Previdência, para mostrar os ver-
dadeiros saqueadores da Previdência, pediam audi-
toria para mostrar o faz-de-conta do déficit da Seguri-
dade Social, porque a Desvinculação de Receita da
União arranca, só dos cofres da Seguridade Social,
R$36 bilhões, arranca, saqueia oficialmente R$36 bi-
lhões dos cofres da Seguridade, mas depois alega
que não tem dinheiro, que o Tesouro vai ter que in-
vestir.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, mais
uma vez estamos diante de graves injustiças. Infeliz-
mente, tentamos muito garantir uma regra de transi-
ção, porque esta mudança não se trata de coisa qual-
quer. Não entendo. Sinceramente, só se houver mui-
to ministério em jogo, muito cargo em jogo, muito bal-
cão de negócio sujo em jogo, porque não consigo en-
tender como alguém defende que a um trabalhador
do setor público que ganha R$300,00 ou R$400,00
seja imposto trabalhar mais seis, sete, oito ou nove
anos de serviço para não ter um corte de até 35% em
sua aposentadoria. Não consigo entender como al-
guém vota tranqüilo diante da diferença clara que
esta proposta de reforma trará. O filho da pobreza co-
meça a trabalhar mais cedo, começa a trabalhar com
15 anos de idade. Filho de Senador, com certeza, não
começa a trabalhar com 15 anos de idade. Filho de
Senador tem a oportunidade de entrar na universida-
de, de se formar, e só entra no mercado de trabalho

com 25 anos de idade. O que está acontecendo?
Quem começou a trabalhar mais cedo vai perder dez
anos de contribuição à Previdência e dez anos de tra-
balho.

Será que alguém continuará dizendo que isso é
justo? Será que alguém consegue dormir tranqüilo
pensando dessa forma? Como alguém pode ser con-
tra a aposentadoria especial? Como alguém pode im-
por a um policial trabalhar mais de 60 anos? Como re-
tirar o direito à aposentadoria de uma trabalhadora
com 25 anos de serviço? Não adianta a justificativa
demagógica de que ela vai trabalhar menos cinco
anos, porque ela terá o aumento de sua carga de tra-
balho e dos anos trabalhados para não sofrer corte de
até 35% em sua aposentadoria.

Sr. Presidente, alguns são contra a aposentado-
ria especial, quando tantos ex-governadores traba-
lharam quatro anos e tiveram aposentadoria especial!
O Presidente da República tem aposentadoria como
anistiado, mas a maioria dos anistiados ainda não re-
ceberam. São tantos os que têm aposentadoria espe-
cial, mas falam contra a aposentadoria especial para
o trabalhador da educação, da saúde, da segurança
pública.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não se
trata de coisa qualquer. O pior mesmo é saber onde
está a inspiração. Está lá, no acordo com os gigolôs
do Fundo Monetário Internacional. Estão lá os quatro
pontos: reforma da Previdência, privatização dos
bancos federalizados, lei de falência, autonomia do
Banco Central. Estão lá os quatro pontos. E, certa-
mente, alguém virá e dirá: “Mas tem que haver dinhei-
ro para investir em segurança, em educação, em in-
fra-estrutura!”

Quanta demagogia! Quanta mentira!
O problema não é sobrar dinheiro para investir

nas áreas sociais e na infra-estrutura. O problema é
sobrar dinheiro para continuar transferindo renda
para o capital financeiro internacional, para os gigolôs
do Fundo Monetário e para os parasitas das institui-
ções de financiamento multilaterais. É isso que está
em jogo. É a partilha da riqueza do País. É isso que
estamos discutindo.

Infelizmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, este é um dos momentos mais difíceis da mi-
nha vida. Não é o momento mais difícil. Já tive mo-
mentos muito, muito mais difíceis na minha vida.

E volto a repetir: choro porque dediquei os me-
lhores anos da minha vida ao Partido dos Trabalha-
dores e sei que estou defendendo aqui o que aprendi
no Partido dos Trabalhadores. Não estou defendendo
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algo que aprendi numa cartilhazinha pessoal; estou
aqui falando o que passei quatro anos falando como
Líder do PT, como Líder da Oposição ao Governo
Fernando Henrique. E falava exatamente isto que es-
tou falando. Exatamente isto.

Hoje, infelizmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, existe um grande abismo entre o que éra-
mos, enquanto Parlamentares da Oposição, e o que
estamos fazendo.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
apesar de tudo o que pode significar o meu voto, es-
tou com a consciência tranqüila. Repito para mim
mesma todos os dias uma passagem bíblica: “De que
vale a um homem ter toda a riqueza do mundo a seus
pés, se ele perde a sua alma?”. E repito também para
mim, todos os dias: “É melhor o coração partido do
que a alma vendida”.

Estou com a consciência tranqüila. Não me ar-
rependo de nenhum dos passos que dei. Não me ar-
rependo dos melhores anos da minha vida que dedi-
quei à construção desse Partido. E muito mais: se al-
guém resolver retirar de mim a legenda, não vai ar-
rancar de mim a minha alma libertária, o meu compro-
misso com o socialismo, o meu coração. Esses, não
arrancarão! Podem até me tirar uma legenda partidá-
ria, mas jamais conseguirão arrancar a minha alma, o
meu coração, as minhas convicções ideológicas, a
minha visão de mundo – que não têm preço!

Durante o discurso da Sra. Heloísa
Helena, o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º
Vice-Presidetne, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Romeu
Tuma, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra ao Senador Antero Paes de Barros, por
vinte minutos. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Touri-
nho, por cessão do Senador Eurípedes Camargo.
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador José Jorge. (Pa-
usa.)

Concedo a palavra ao Senador César Borges,
por cessão do Senador Luiz Otávio. (Pausa.)

Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide,
por até vinte minutos.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 25 de
novembro, é o Dia Internacional contra a Violência so-
bre a Mulher.

Mulheres de todo o mundo, organizadas em mo-
vimentos sociais, partidos políticos, agremiações,
clubes, associações, cooperativas, núcleos de pes-
quisa e no mundo das artes, relembram a passagem
deste dia hoje, que é um dia de luta.

A proposta de marcar 25 de novembro como o
dia de combate à violência praticada sobre a mulher
surgiu no I Encontro Feminista Latino-Americano do
Caribe, realizado em 1981, em Bogotá, na Colômbia.

Essa data foi escolhida porque, em 25 de no-
vembro de 1960, na República Dominicana, durante a
ditadura de Trujillo, as irmãs Mirabal, Minerva, Patrí-
cia e Maria Tereza foram brutalmente torturadas e as-
sassinadas.

Desta forma, da década de 80 para a frente, a
data se consagrou como uma das mais importantes
no calendário dos movimentos feministas e de mulhe-
res que se organizam de diferentes formas – debates,
manifestações, encontros, cartazes, folhetos, passe-
atas – para dizer: Basta de violência contra as mulhe-
res!

Quero aqui, Srªs e Srs. Senadores, registrar a
passagem deste dia fazendo um resgate da violência
de toda ordem de que as mulheres brasileiras são víti-
mas há mais de cinco séculos.

A história nos conta que o encontro entre os
conquistadores europeus e as populações que habi-
tavam o litoral brasileiro, em 1500, relegou as mulhe-
res a um destino trágico e humilhante: milhares de
mulheres indígenas daquele tempo longínquo foram
tragadas pela violência patrocinada pelo processo de
colonização. Durante muito tempo, centenas dessas
mulheres foram vítimas de exploração sexual dos eu-
ropeus e tornaram-se escravas das cortes européias.

Tempos depois, o regime escravista não foi me-
nos cruel com mulheres e homens negros, ambos vin-
dos da África para a América. No Brasil, o regime que
manchou a nossa história deu ao sexo feminino de
cor negra as funções de “amas-de-leite”, “quituteiras”,
“prostitutas”, “escravas de ganho” e “domésticas” –
uma dívida social que o Brasil ainda deve à raça ne-
gra. Como bem lembrou o Presidente Lula, em seu
discurso pela passagem do Dia da Consciência Ne-
gra, os negros brasileiros sofrem há tantos séculos
devido à “inércia branca”.

Sabemos, também, que por muito tempo as mu-
lheres brasileiras de todas as raças e etnias foram
proibidas do acesso à escola, assim como, por muitos
séculos, elas foram excluídas de um direito cívico: o
exercício do voto.
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Ainda fazem parte da vida social brasileira cer-
tas práticas de exclusão das mulheres que se tradu-
zem em violência, como, por exemplo, a diferença
de salário entre trabalhadoras e trabalhadores na
mesma função, no mercado de trabalho, assim como
ainda paira sobre as cabeças masculinas uma enor-
me dificuldade quando se trata de reconhecer com-
petências, habilidades e capacidades femininas na
vida profissional, para a ascensão destas a cargos
de chefia e de direção, seja na esfera pública seja na
privada.

Em tempos mais recentes, os processos de
globalização, de integração de mercados e a chama-
da reestruturação produtiva também têm agravado
fortemente a situação das mulheres trabalhadoras,
que estão perdendo direitos sociais, coletivos e tra-
balhistas.

Mas há uma violência mais evidente: estudando
a violência que é praticada contra as mulheres em
nosso tempo, a pesquisadora feminista Heleieth Saf-
fioti escreveu um dia que: “...no meio animal não raci-
onal, nós não temos o que encontramos entre os se-
res humanos, que é a transformação da agressivida-
de em agressão”.

A agressão, Srªs e Srs. Senadores, é o mal do
qual são vítimas milhares de cidadãos e cidadãs des-
te País, nos últimos tempos. Os noticiários de cada
dia nos mostram cenas terríveis, fruto da violência ur-
bana que afeta a todos nós.

Mas neste contexto, Srªs e Srs. Senadores, é
preciso fazer um recorte, para falar especificamente
sobre a violência contra a mulher. A violência sexista,
ou a violência de gênero é um problema social mundi-
al ligado ao poder, ao privilégio e controle masculinos
e atinge mulheres de todas as classes sociais, nível
de escolaridade, raça, etnia, credo, nacionalidade,
orientação sexual ou condição social. Como bem
destacou Heleieth Saffioti: “A violência contra a mu-
lher é o fenômeno mais democrático que existe”.

Concordo com a escritora, pois a violência que
afeta as mulheres tem muitas caras. As mais eviden-
tes são as ofensas, humilhações, deboches, chanta-
gens, beliscões, tapas, empurrões, chutes, socos,
contato físico não desejado, tráfico, exploração sexu-
al, espancamentos e assassinatos.

Mas essa modalidade de violência vai bem mais
além. Quando nós, mulheres, discutimos em nossas
organizações o conceito de gênero, compreendemos
com mais facilidade o fenômeno da violência contra a
mulher.

O conceito de gênero refere-se às relações en-
tre mulheres e homens, mulheres e mulheres, ho-
mens e homens. Melhor dizendo, trata de todas as re-
lações em que há desigualdades, fazendo com que
algumas pessoas tenham mais poder sobre outras;
logo, fazendo com que aquelas sejam consideradas
mais importantes e respeitadas na sociedade, além
de fazer com que aquelas também tenham mais liber-
dade e mais oportunidade de se desenvolver.

Neste contexto de desigualdades, Srªs e Srs.
Senadores, a violência de gênero – que vai permean-
do a vida das mulheres – passa da violência física
para a moral, social e psicológica, como, por exem-
plo, a discriminação no ato da admissão de mulheres
para o trabalho, cantadas de chefes, não-promoção
de mulheres para cargo de chefia e a ainda existente
desigualdade salarial.

No Brasil, a violência doméstica ou intrafamiliar
ainda não está totalmente dimensionada. Foi no final
da década de 80 que o IBGE constatou que 63% das
vítimas de agressões físicas, ocorridas em espaço
doméstico, eram mulheres.

Também já está comprovado que o País perde
10,5% do seu Produto Interno Bruto com essa modali-
dade de violência, pois de acordo com dados estatís-
ticos mais recentes, a cada minuto uma mulher é
agredida em seu próprio lar, pelo seu marido, compa-
nheiro ou amante.

No meu Estado, em Rondônia, só este ano, as
sete Delegacias Especializadas no Atendimento às
Mulheres registraram, de janeiro a setembro, 4.592
casos de violência contra mulheres, incluindo-se aí
calúnia, difamação, injúria, constrangimento ilegal,
perturbação do trabalho e do sossego, violação de
domicílio, lesão corporal, espancamento, estupro e
ameaças de morte, entre outras práticas.

Quero aqui registrar o nome de algumas das ví-
timas no meu Estado: Milene Carvalho, 18 anos, as-
sassinada pelo pai; Marli Ribeiro, 24 anos, assassina-
da a pauladas em casa, na frente do filho de 2 anos,
em Porto Velho; Janete do Amaral, incendiada pelo
ex-namorado, juntamente com seu filho de 1 ano e 8
meses, quando o amamentava, em Porto Velho; Nil-
da Araújo, 31 anos, policial rodoviária federal, assas-
sinada pelo ex-marido, também na presença do filho;
Ernilce Garcia Feitas, assassinada pelo companhei-
ro; Célia Maria dos Santos, assassinada por Marcos
Antônio Ribeiro dos Santos, em um final de semana;
aldete Alves, 18 anos, líder do Movimento dos Tra -
balhadores Rurais Sem Terra, no acampamento
Zumbi dos Palmares, em Nova União, Rondônia, foi
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assassinada pelo ex-namorado. Sua ossada foi en-
contrada seis meses depois do desaparecimento.

Existem milhares de outros casos, Srªs e Srs.
Senadores, que não mereceram registro da impren-
sa, que certamente não foram denunciados, casos de
mulheres martirizadas que no anonimato escondem
seu medo, sua dor.

Situada em área de fronteiras, Rondônia é alvo
dos crimes de tráfico de mulheres, a maioria delas
ainda na fase da pré-adolescência, incluídas aí mu-
lheres indígenas.

Não quero aqui ser ufanista ou panfletária, tam-
pouco pretendo santificar as mulheres e crucificar os
homens. Quero, sim, num clima de fraternidade, com-
panheirismo e responsabilidade, chamar a atenção
de todos nós, Senadores e Senadoras, para esse mal
público que diz respeito diretamente a nós, legislado-
res, que aqui nesta Casa política representamos to-
dos os brasileiros e brasileiras.

Meu apelo é por cidadania para as mulheres.
Por isso mesmo quero, aqui e agora, fazer nossas as
falas de centenas de mulheres e dizer que a violência
contra elas não é um problema de ordem privada,
mas eminentemente de caráter social e de ordem pú-
blica, que afeta o bem estar, a segurança, as possibi-
lidades de educação e desenvolvimento pessoal e
auto-estima das vítimas.

Assim sendo, entendo que precisamos estabe-
lecer nesta Casa de Leis uma agenda mais robusta,
voltada para a discussão e a análise dos direitos efeti-
vos de cidadania das mulheres, e não apenas uma
agenda alusiva às datas das suas organizações. Só
assim a outra metade da população brasileira poderá
conquistar mais políticas públicas de superação dos
abusos e desigualdades com prevenção, sanção e
erradicação da violência de gênero e o fim de todas
as discriminações.

Por oportuno e por uma questão de justiça, devo
registrar que, antes de ser conduzida para cá, acom-
panhava esta Casa de Leis com bastante atenção e
posso testemunhar que ela tem se colocado como o
poder do Estado que mais demonstrou sensibilidade
diante da luta pela cidadania das mulheres e pela
eqüidade nas relações de gênero. Isso mostra seu
caráter democrático e seu compromisso com a cons-
trução de uma sociedade mais justa e mais humana.

Também quero testemunhar que é muito bom
poder dizer hoje, desta tribuna, que nós, mulheres
brasileiras, avançamos muito e que, diferentemente
de séculos passados, as mulheres brasileiras de nos-
so tempo não apenas freqüentam escola; elas são

hoje milhares de professoras, escritoras, poetisas,
pesquisadoras intelectuais, jornalistas, empresárias e
políticas.

É alentador, Sr. Presidente, registrar que, se na
Constituinte de 1890 às mulheres de meu País foi ne-
gado o direito ao voto, na Constituição de 1934 esse
direito cívico foi garantido.

Na atual Constituição Federal, as mulheres con-
quistaram a igualdade de direitos e deveres entre mu-
lheres e homens na sociedade, inclusive na socieda-
de conjugal, o reconhecimento como chefe de família
e a proteção familiar.

Assim cabe o registro de que, graças a mudan-
ças havidas na mentalidade social, somos pouco
mais de 10% de representantes políticas nesta Casa
Legislativa. Mas ressalto que ainda precisamos ser
mais, muito mais, para que tenhamos, enfim, a igual-
dade e a eqüidade de gênero, principalmente nos es-
paços de poder e de decisão.

Cabe registrar, todavia, que nenhuma dessas
conquistas foi dádiva, mas sim fruto de muita luta das
mulheres pela igualdade de direitos e oportunidades.
Foram os movimentos feministas e de mulheres em
todo o País que contribuíram para esses avanços his-
tóricos.

Faço parte de um grupo de feministas que há
mais de uma década reivindica a cidadania plena das
671.647 mulheres que nasceram, migraram, vivem,
produzem riquezas e reproduzem vidas humanas no
meu Estado, Rondônia.

Fincado no coração da Amazônia, Rondônia é
um dos cenários de disputas sociais, econômicas e
políticas, dadas as suas potencialidades e riquezas.
Foi lá que nasci e é lá que tenho orgulho de lutar, in-
cansavelmente, para que meu Estado seja reconheci-
do como uma estrela importante na constelação fede-
rativa do País. Por isso mesmo, sempre que tenho
oportunidade, digo em voz alta que “Rondônia mere-
ce respeito”. E hoje mesmo, ainda desta Casa, direi
porque estou falando isso.

E é por conta de todas as conquistas das mulhe-
res de meu País, de meu Estado e de minha cidade
que realço, mais uma vez, desta tribuna, que cabe a
nós, representantes legítimos de cidadãs e cidadãos
brasileiros, o empenho maior na temática de gênero.

Permito-me aqui usar a fala de todas as mulhe-
res para pedir um basta à violência da qual elas são
vítimas e faço uma homenagem às valorosas mulhe-
res que saíram de detrás dos panos para fazer a his-
tória mais bela de sabedoria, coragem, resistência e

38640 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro  de 2003

    33ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2003 



determinação que todos nós sabemos e conhece-
mos.

Faço homenagens a algumas mulheres, que
são:

Marie Olimpe de Gouges, atriz, poetisa e teatró-
loga, uma das mulheres mais marcantes da Revolu-
ção Francesa. Fundou vários “clubes femininos”, de-
fendeu a participação das mulheres em igualdade de
condições com os homens, o acesso à educação, o
direito ao divórcio. Lutou com idéias e com palavras.
No entanto, como tantas outras personagens femini-
nas da Revolução Francesa, foi ridicularizada, con-
testada, reprimida e perseguida. Porém, Marie teve
fim mais cruel: foi julgada pelo tribunal revolucionário
e guilhotinada em novembro de 1793.

Rosa Luxemburgo, mulher, judia e revolucioná-
ria, deixou sua grande contribuição para a libertação
das mulheres de todo o mundo. Durante sua trajetória
de luta por um mundo socialista, com o traço da rebel-
dia, Rosa sonhou unir “amor e trabalho e almas e
mentes”.

Olga Benário – mulher de um saudoso defensor
do povo brasileiro, Luiz Carlos Prestes – foi extradita-
da pelo Brasil à Alemanha hitleriana e encarcerada
em Berlim, com sua filha recém-nascida, em uma pri-
são da Gestapo. Foi morta em um campo de concen-
tração nazista.

Nízia Floresta ou Dionísia Gonçalves Pinto –
abolicionista, feminista e escritora nascida em Papari,
Rio Grande do Norte, no século XIX – foi por muito
tempo escondida, mas ficou finalmente conhecida por
sua luta em defesa dos direitos das mulheres. Nízia
deixou a nós um vasto legado literário sobre a condi-
ção das mulheres de diversas culturas antigas.

Bety Lobo – feminista, estudiosa e defensora
das questões da mulher – morreu em acidente auto-
mobilístico, quando retornava de uma viagem que fez
a João Pessoa, na Paraíba. Bety dizia que “a classe
trabalhadora não tem sexo”.

Bete Gomes, jornalista que fazia assessoria de
imprensa ao PT e a Lula, morreu em acidente auto-
mobilístico, em São Paulo.

Ângela Braga, historiadora e ativista feminista,
morreu vítima de ataque cardíaco. Foi uma das mili-
tantes do Partido dos Trabalhadores carioca que inte-
grou a Direção Estadual e a Subsecretaria Nacional
da Mulher do PT. Em um de seus artigos, ela escre-
veu: “À mulher foi negado tudo que parecesse inde-
pendência”.

Maria Margarida Alves, líder rural, foi assassina-
da em 1983, em Alagoa Grande, na Paraíba, em sua

casa, porque praticava um pecado: lutar para que
seus irmãos conterrâneos tivessem direito a um pe-
daço de terra.

A menor Vanessa, uma criança de apenas nove
anos, morreu no conflito de Corumbiara, em Rondô-
nia, ocorrido em 1995, em meio à luta pela posse de
terra.

Por fim, faço uma última homenagem a minha
mãe, Rita Rodrigues, uma mulher simples que soube
dar a seus seis filhos uma lição de vida, lição esta que
marca minha trajetória pessoal e política.

Encerro este registro da passagem do 25 de no-
vembro, Dia Internacional de Luta contra a Violência
à Mulher, oferecendo a todas as mulheres públicas e
anônimas, protagonistas da história de luta por um
mundo possível, com amor, paz e igualdade entre os
seres humanos, a poesia “Todas as Vidas”, de nossa
saudosa e grande poetisa Cora Coralina, que diz:

Todas as Vidas

Vive dentro de mim
uma cabocla velha
De mau-olhado,
Acocorada ao pé do borralho,
Olhando para o fogo.
Benze quebranto.
Bota feitiço...
Ogum. Orixá.
Macumba, terreiro.
Ogã, pai-de-santo...

Vive dentro de mim
A lavadeira do rio vermelho.
Seu cheiro gostoso
d’água e sabão.
Rodilha de pano.
Trouxa de roupa,
Pedra de anil.
Sua coroa verde de são-caetano.

Vive dentro de mim
A mulher cozinheira.
Pimenta e cebola.
Quitute bem feito.
Panela de barro.
Taipa de lenha.
Cozinha antiga
toda pretinha.
Bem cacheada de picumã.
Pedra pontuda.
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Cumbuco de coco.
Pisando alho-sal.

Vive dentro de mim
A mulher do povo.
Bem proletária.
Desabusada, sem
Preconceitos,
de casca grossa,
de chinelinha,
e filharada.

Vive dentro de mim
A mulher roceira.
Enxerto da terra,
Meio casmurra.
Trabalhadeira.
Madrugadeira.
Analfabeta.
De pé no chão.
Bem parideira.
Bem criadeira.
Seus doze filhos,
Seus vinte netos.

Vive dentro de mim
A mulher da vida.
Minha irmãzinha...
Tão desprezada,
Tão murmurada...
Fingindo alegre seu
Triste fardo.

Todas as vidas dentro de mim:
Na minha vida
a vida mera das
obscuras.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senador

Efraim Morais, V. Exª está pedindo a liberação das
galerias. Estou chamando o chefe da Segurança, o
Sr. Claylton Zanlorenci, a fim de exercermos um con-
trole rigoroso, visto que foram distribuídas credencia-
is às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores. Não que-
ro fazer uma superposição de presença. O Sr. Clayl-
ton Zanlorenci já está vindo aqui. Assim que ele che-
gar, liberarei as galerias, para satisfazer V. Exª, que
tem razão. Apenas me conceda cinco minutos, pois
tenho que providenciar segurança para garantirmos a
normalidade dos trabalhos.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agrade-
ço a V. Exª e o parabenizo pela decisão. Acredito que
foram mínimas as credenciais. Na condição de Líder
da Minoria, represento 28 Senadores, e apenas nos
chegaram onze convites.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Pelo
mapa que me foi entregue, para a Minoria, PFL e
PSDB, foram entregues onze convites para a tribuna
e 22 para as galerias, ou seja, 33 convites foram divi-
didos entre os dois Partidos; para o Bloco do Gover-
no, PT, PSB, PTB e PL, foram entregues nove convi-
tes para a tribuna e 17 para as galerias; para o PMDB,
foram entregues oito convites para a tribuna e 16 para
as galerias; para o PDT, há um convite para a tribuna
e três para as galerias; e para o PPS, há um convite
para a tribuna e dois para as galerias.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Vê-se
que é bem menos que a capacidade, mas agradeço a
V. Exª pela decisão tomada. Às vezes, os Partidos re-
cebem os convites e não os distribuem, porque não
têm interesse em trazer o povo para ver a votação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Proce-
deremos pela ordem de chegada.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Parabe-
nizo V. Exª pela posição.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra ao Senador Pedro Simon. (Pausa.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra, pela ordem, a V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.
Pela ordem.) – Sr. Presidente, há uma previsão para
o início da Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Estamos
aguardando uma reunião que está sendo realizada
pelo Presidente do Senado, que pediu para aguardar-
mos um pouco. Assim que terminar a reunião, S. Exª
virá para o plenário para abrir a Ordem do Dia. Creio
que o faremos em mais alguns minutos. Realmente,
estamos atrasados em 15 minutos, pois o compro-
misso era o de dar início à Ordem do Dia às 16 horas.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra ao Senador Leonel Pavan. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti. (Pausa.)

Senador Eduardo Siqueira Campos, V. Exª usa-
rá da palavra como inscrito?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Por 20 minutos, Sr. Presidente?
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Por 20
minutos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Vou declinar do uso da palavra, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – O Sena-
dor Eduardo Siqueira Campos declinou do uso da pa-
lavra.

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela.
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Alberto Silva.
V. Exª dispõe de até 20 minutos para fazer seu

pronunciamento.
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu tinha me inscri-
to para uma breve comunicação e aproveitei o tempo
para falar sobre os 90 anos da escola de Itajubá. Esse
fato, no entanto, remete-me a um outro. E, já que o
Presidente acaba de me conceder a palavra, gostaria
de falar sobre educação.

Sempre que se fala em educação, no País,
diz-se que ela é necessária, o que é verdade, pois
este País só crescerá se investirmos em educação,
em saúde, em saneamento básico e em segurança.

Se uma criança nasce, ela tem que se alimen-
tar. O que acontece, então, com as crianças das famí-
lias pobres? Quando as crianças nascem, elas são
alimentadas pelo leite materno. Assim, enquanto a
pobre mãe tiver leite, a criança se alimentará. Depois
disso, não se sabe se aquela família pobre terá condi-
ções de manter a alimentação da criança, que vai
crescer sujeita a tudo o que estamos vendo na televi-
são. E a falta de meios de sobrevivência leva à violên-
cia, que, por sua vez, leva às drogas.

Srªs e Srs. Senadores, há algo estranho: como
é que o Brasil elabora o seu sistema educacional se o
Ministério da Educação determina que só se tem me-
renda escolar aos sete anos, quando a criança entra
no que chamávamos de primeiro ano primário?

Como já afirmei, a escola de Itajubá completou
90 anos. Portanto, desejo analisar esse assunto, prin-
cipalmente porque entendo que a educação começa
no primário. Em primeiro lugar, já li em algum lugar
que toda criança é um gênio desde que não nasça
com nenhum defeito congênito. Ou seja, de um ano
de idade até os seis anos, ela tem todas as condições
de utilizar a genialidade que o Criador lhe deu e se
tornar um ser humano facilmente educável, receben-
do o impulso da educação que se lhe der, desde que
seu cérebro for irrigado com alimentação e, natural-

mente, com educação. No Brasil, pelo menos institu-
cionalmente, até onde eu sei, não tem escola para
essa faixa etária.

No meu Estado, quando era Governador, fiz
uma experiência, que creio ser inédita neste País, jus-
tamente com essas crianças de dois a seis anos, por-
que, se elas não têm merenda escolar e se as famílias
são pobres, elas saem às ruas e roubam um pão aqui,
outro ali. Ou são levadas para a delegacia, o que é um
passo para a criminalidade; ou ainda vão para a rua
cheirar cola, formar gangues, e isso gera violência.
Fiz algo ao que, creio, poderíamos retomar. Aproveito
a oportunidade para sugerir ao Governo do Presiden-
te Lula, que quer investir em educação, saúde e segu-
rança, que comecemos pelos pequenos, de um ano a
seis. Temos educação primária organizada neste
País? Não temos, senhores. Ou a organizamos ou
nunca teremos um País que se desenvolva, partindo
da educação.

Qual foi a nossa experiência? Foi muito simples,
e creio que ela pode ser multiplicada principalmente
nos bairros pobres de todo o País. Fomos aos bairros
e fizemos um levantamento: quantas crianças de dois
a seis anos não têm escola porque o número de cre-
che é insuficiente? Chegamos a um número fantásti-
co: em cada unidade escolar que eu havia construído
no meu primeiro governo, havia 400 alunos de sete a
quatorze anos, em três turnos, e havia também 400
crianças de dois a seis anos que não iam à escola. E,
não indo à escola, por conseguinte, não tinham me-
renda. O que fizemos? Fizemos um acordo com as
associações de bairros, com as mães de família. Pedi
vinte salas de aula nas casas. Elas me perguntaram
se eu iria colocar carteiras dentro dos seus barracos.
Eu lhes disse que não iria pôr carteiras, mas sim uma
mesinha com seis cadeiras. Então, elaboramos um
currículo para crianças de dois a seis anos, senhores.
Não existe um currículo definido para essa faixa etá-
ria, nem em lei, nem na prática.

E como é que se ensina uma criança de dois a
seis anos? Utilizando um método avançado, pois o
mundo de hoje, este novo século está sendo modifi-
cado pela informática e pelo sistema eletrônico. Não
podemos ficar com aqueles currículos antiquados do
nosso Ministério da Educação, com a Lei de Diretri-
zes e Bases, que precisa ser revista por esta Casa,
nem levar dez anos para elaborar um novo currículo.
Esse precisa ser vigoroso, conciso, atualizado e
adaptado ao mundo moderno. Os meninos não acei-
tam mais essa escola de 40 alunos e uma professora
– coitada! – de costas para a turma, com giz na mão,
ensinando uma matéria, permitam-me dizer, chata,
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porque, na televisão, eles vêem coisas muito mais
avançadas.

Voltando à minha escolinha com crianças de
dois a seis anos, procuramos as professoras que mo-
ravam no bairro – aliás, as professoras formadas es-
tavam empregadas no Estado, portanto, procuramos
as alunas do Instituto de Educação que cursavam o
último ano, e perguntamos se elas tinham meio dia li-
vre. Como elas responderam afirmativamente, ofere-
cemos uma oportunidade de elas ganharem o dinhei-
ro do anel de formatura. Oferecemos o emprego de
meio expediente e lhes demos o currículo que elas te-
riam que aprender para ensinar aos meninos de dois
a seis anos. Esse currículo é ímpar neste País, ele foi
um apanhado de uma série de orientações dadas por
professores, psicólogos, visando a desenvolver as fa-
culdades psicomotoras da criança. Isso é uma revolu-
ção, senhores! Eram apenas seis crianças em cada
mesinha, em cada casa, ou seja, havia uma professo-
ra para seis crianças. Assim, elas aprendiam mesmo.
O currículo a que as crianças estavam submetidas
desenvolvia as suas faculdades psicomotoras – e
elas adoravam aquele tipo de aula – e, com cinco
anos, elas estavam lendo e escrevendo. Essa é uma
estatística revolucionária neste País. Além disso, eu
encurtei o tempo de entrada no ensino básico. Se o
Ministério determina que seja com sete anos, no Pia-
uí, no meu Governo, entrava-se com apenas seis
anos, porque os meninos já sabiam ler. Nós fizemos
isso com 50 mil crianças na capital do Piauí e esten-
demos isso para algumas cidades.

Como nós não tínhamos merenda escolar, se-
nhores, fizemos uma fábrica de alimentos que era ca-
paz de fornecer o alimento de que aquelas crianças
precisavam: carboidratos, proteínas, vitaminas, etc,
em refeições compactas. Por exemplo, quando eu
vejo hoje esse enorme sanduíche da rede americana
McDonald’s, um big que custa R$4, eu me lembro da
fábrica automática de pães, que tinha mais ou menos
50m de comprimento. Colocávamos os ingredientes
no começo e lá na ponta saíam doze mil pães por
hora,senhores! Esse trabalho era acompanhado por
técnicos do Ital. Fizemos um acordo com a Universi-
dade de São Paulo para produzir aquela merenda,
que realmente alimentava aqueles meninos.

Coisa interessante! Já observaram os senho-
res que a criança que vai à escola pela manhã tem a
merenda, mas, na parte da tarde, ela não a tem.
Essa máquina perfeita que Deus criou precisa se ali-
mentar mais de uma vez por dia. A merenda precisa
ser de manhã e à tarde. As pessoas pobres têm a
merenda? Não. Nossa fábrica dava a merenda para

o pré-escolar e no fim de semana nós dávamos uma
cesta, mas não uma cesta qualquer. Nós pagáva-
mos o aluguel daquele barraco que estava servindo
de escola e fornecíamos uma refeição para a família
inteira, para a semana inteira. Isto é, os meninos de
sete anos que comeram a merenda de manhã, mas
de tarde não tinham o que comer, recebiam um jan-
tar, e os outros meninos também. Assim, a família
toda se alimentava.

Creio, senhores, que o Brasil precisa fazer isso
a um custo mínimo. Os ingredientes de nossa fábrica
de alimentos eram locais: milho, soja, beterraba, su-
cos das frutas locais.

Deixemos a escola e vamos para a universida-
de. A universidade do Piauí diz que está morrendo,
que não tem verbas, os professores ganham uma
miséria. Como é que nós queremos que este País,
este gigante, como cantamos no nosso hino, se de-
senvolva com essa educação, com as nossas uni-
versidades em estado precário, sem verbas, com os
professores ganhando mal? Como vamos falar em
educação assim?

Srª e Srs. Senadores, vamos formar uma cruza-
da nesta Casa. Vamos trabalhar aqui além das nos-
sas obrigações, além de tudo isso que vamos votar.
Estamos votando algumas matérias que são discutí-
veis, mas queremos dar sustentabilidade e governa-
bilidade a este Governo. Meu Partido está fazendo
isso. Estamos às vésperas de uma votação que, pen-
so eu, coloca-nos em situação difícil. Estamos apoi-
ando o Governo não para conseguir cargos, mas por-
que este diz que deseja o bem do Brasil. Se depender
de nós, não haverá ingovernabilidade.

Queremos, sim, que haja mudanças neste País,
principalmente no campo da educação. Queremos
que as nossas universidades paguem bem aos pro-
fessores e que o ensino básico seja modificado. Nin-
guém agüenta mais ver quarenta alunos presos numa
sala, durante cinqüenta minutos, ouvindo explicações
de matérias das quais não gostam. Sei disso por in-
formações dos meus netos, que se dizem estressa-
dos. Levam uma pilha de livros, que nunca abrem,
carregam dez quilos de material em suas mochilas,
nas costas, empenando a espinha, a troco de quê?
Que livros são esses? Por que não elaboramos uma
apostila brasileira, a fim de ensinar os meninos deste
País o necessário para viverem no mundo de hoje,
que é muito diferente daquele da época da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação, que ainda está em vi-
gor? Façamos, sim, nesta Casa, uma revolução em
favor do Brasil, educando nossos meninos desde os
dois anos de idade.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alber-
to Silva, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Pois
não, caro Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alber-
to Silva, sinto-me orgulhoso da presença de V. Exª
neste Parlamento. É um orgulho que tenho desde
menino, nos anos de 1948, quando trocava chapa –
porque naquele tempo havia chapinha – no bolso dos
homens que iam trajados de terno branco sufragar o
nome de Alberto Silva, o maior prefeito da história de
Parnaíba.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Depois
de V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Não, fico com a
medalha de prata. Depois, V. Exª Governador do
Estado. Eu queria sintetizar – para não tomar o tempo
de V. Exª, porque o Brasil quer ouvi-lo – e citar Sha-
kespeare que, com inteligência, disse que a sabedo-
ria é a somação da competência e da experiência. V.
Exª traduz isso. Sobretudo, eu queria sintetizar essas
idéias pelo amor ao Piauí. Está aí a bandeira do Bra-
sil. As cores são as mesmas, mas a nossa só tem
uma estrela, e essa estrela é o Senador Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – V. Exª
me deixa quase sem poder falar. Muito obrigado, Se-
nador Mão Santa, pelas palavras. Sei que elas vêm
do coração.

Queria apenas, antes de concluir, dizer o se-
guinte: estão afirmando que as universidades públi-
cas devem ser pagas. Pelo amor de Deus, esta Casa
tem que se levantar! Que o Senado Federal se levan-
te contra essa norma! Temos força, somos um Poder.
Podemos ir até o Presidente da República e impedir
que isso aconteça. Se a universidade pública federal
for paga, o que acontecerá com os pobres, que não
podem pagar?

Há outro ponto com o qual não concordo: o sis-
tema de cotas. Para mim, estabelecer cotas para pes-
soas de cor é discriminação. V. Ex.ªs não acham que
isso é uma espécie de apartheid? O vestibular para
as universidades públicas deve ser livre ao povo bra-
sileiro. Nada de cotas para as pessoas de cor. Po-
bres, ricos, pretos, brancos, gays, seja quem for, sen-
do brasileiro, tem direito à educação e no concurso
não deve haver nenhuma restrição.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Se-
nador Alberto Silva, V. Ex.ª concede-me um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Pois
não.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Que-
ro, em primeiro lugar, dizer que concordo em parte
com V. Ex.ª. No meu entendimento, as universidades
públicas devem manter-se públicas. Dizem que será
cobrado somente de quem puder pagar, mas como
estabelecer isso? No mínimo, haverá polêmica. Eu
defendo que nossas universidades públicas se man-
tenham como tal. Quanto às quotas, entendo que
essa matéria deve ser mais debatida. Em 1996, quan-
do eu era Deputada federal, a Câmara dos Deputa-
dos estabeleceu cotas para as mulheres disputarem
as eleições proporcionais. Muitas vezes, ações afir-
mativas são necessárias a que minorias – as mulhe-
res são maioria, mas são discriminadas – possam
exercer o seu direito de forma plena. No caso dos ne-
gros, isso fica bastante evidente em nosso País, uma
vez que todas as estatísticas mostram que são as
mulheres negras as mais excluídas entre todas. Por-
tanto, Senador, creio que precisamos analisar com
mais cuidado essa matéria. Antes de nos colocarmos
contrários a isso, é necessário aprofundarmos o de-
bate para ver até que ponto, ao estabelecer uma polí-
tica afirmativa, estaremos favorecendo aqueles que,
pelo preconceito racial ainda existente em nosso
País, têm, sim, menos oportunidades em todos os as-
pectos e também no acesso à educação. Em nossas
universidades públicas, acaba tendo mais oportuni-
dade quem estuda numa boa escola privada, e não
quem estuda numa escola pública. Essa é a realidade
deste País, que pretendemos alterar melhorando a
qualidade do ensino público. Muito obrigada, Sena-
dor.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito
obrigado pelo seu aparte. Vou pegar uma carona nes-
se final!

Acabamos de falar em cotas para pessoas de
cor, e entendo que não pode haver cotas. Como es-
sas pessoas não podem concorrer pelas razões que
a Senadora Ana Júlia Carepa acabou de expor, por-
que não têm dinheiro para pagar os cursinhos, bem
que podíamos adotar duas normas. Uma delas seria
criar os recursos necessários para que os professo-
res das universidades recebam salários compatíveis
com a realidade do País. Na minha universidade lá de
Itajubá, os professores alcançam mérito nacional e in-
ternacional. Ela é o que é, uma referência nacional e
internacional, exatamente porque oferece um ensino
de acordo com as necessidades do País, assim como
a de São Paulo.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, vamos criar re-
cursos para a educação desde os dois anos até a uni-
versidade. Mas vamos dar oportunidade aos que não
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têm dinheiro para pagar cursinhos. Pode até ser es-
quisito o que vou dizer, mas por que não criar o cursi-
nho público, pago com dinheiro do Governo, a fim de
que os pobres tenham as mesmas oportunidades da-
queles que freqüentam os cursinhos privados? Não
me refiro à escola, mas ao cursinho. Pois o fato de se-
rem negros ou de outra raça não significa que são
menos inteligentes. Se chegarem ao cursinho, tam-
bém serão primeiros alunos nos cursos das universi-
dades.

Encerro meu pronunciamento fazendo um apelo
a esta Casa: não vamos permitir que a universidade
pública seja paga. Vamos oferecer uma remuneração
melhor aos professores do País, quer do primário,
quer do curso superior. Vamos dar oportunidade a to-
dos e não apenas garantir cotas aos negros ou aos
menos favorecidos da sorte.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alberto Sil-
va, o Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário, deixa
a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º
Vice-Presidente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr.
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Darei a palavra a V. Exª, pela ordem, Senador
Heráclito Fortes. Antes, porém, com a vênia de V.
Exª, gostaria de registrar que esta Casa recebe a visi-
ta do Dr. Ari Friedenbach, pai da jovem Liana Frieden-
bach, que, juntamente com Felipe Silva Caffé, foi bru-
talmente assassinada. Transmito a S. Sª, em nome
da Presidência, toda a consternação vivida pela Na-
ção. Como pai de quatro filhos, a mais velha com 22
anos, orei, durante todos aqueles dias, para que pu-
desse ser outro o desfecho. Não tendo sido assim,
que V. Sª receba do Senado Federal não apenas a
solidariedade, mas a firme posição para que este
País encontre, pelo caminho da legalidade, da justiça,
a melhor maneira de punir exemplarmente, por meio
de mecanismos legais, a fim de que a justiça seja fei-
ta, uma vez que a dor é irreparável.

Antes de conceder a palavra a V. Exª, Senador
Heráclito Fortes, pela ordem, quero anunciar que o
nobre Senador Magno Malta lerá uma PEC, de sua
autoria, que está sendo apresentada, e que me foi en-
tregue neste momento pelo Dr. Ari Friedenbach.

Senador Magno Malta, após a fala do Senador
Heráclito Fortes, V. Exª fará uso da palavra, dentro do

horário de Liderança, para a leitura da PEC apresen-
tada por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Senador Heráclito Fortes, V. Exª tem a palavra,
pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs
e Srs. Senadores, minha intervenção será breve.
Apenas para parabenizar V. Exª e o Senador Romeu
Tuma, que atenderam ao apelo feito pelo Líder Efraim
Morais, no sentido de liberar as galerias para que os
representantes de entidades envolvidas na reforma
da Previdência tenham acesso a elas e possam parti-
cipar, com as suas presenças, de maneira ordeira e
pacata, das decisões que serão tomadas logo mais.

Congratulo-me com V. Exª e com o Senador Ro-
meu Tuma por terem atendido ao apelo do Líder da
Minoria, Senador Efraim Morais.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – A Presidência agradece a V. Exª, Senador He-
ráclito Fortes.

Eu relembraria aqui as palavras de Ulysses Gui-
marães, que dizia que “esta Casa é um palácio de
cristal; suas ações devem ser transparentes”.

A presença de populares, nas galerias, assim
como a de representantes de entidades, é sempre
bem-vinda.

Senador Efraim Morais, V. Exª tem a palavra,
pela ordem.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, preo-
cupa-me o início da Ordem do Dia, pois já são
16h41min – portanto, estamos 41 minutos além do
tempo determinado para início da Ordem do Dia –, e
noto a ausência da base do Governo. Isso me preocu-
pa. A Previdência é importante para o País. Não sei
se está havendo algum desentendimento.

Eu pediria a V. Exª que convocasse os Líderes
do Governo para virem ao plenário para que possa-
mos votar a reforma da Previdência. É o apelo que
faço, até para que os nossos trabalhos – além de a
Casa hoje contar com muitos visitantes –, sempre
bem dirigidos por V. Exª, tenham continuidade dentro
da normalidade.

Agradeço a V. Exª e, mais uma vez, apelo para
que possamos iniciar a Ordem do Dia.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – A Mesa registra, nobre Senador Efraim Morais,
o apelo de V. Exª. Em resposta, esclarece que não só
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a base do Governo, mas também Líderes, como os
Senadores Arthur Virgílio e José Agripino, estão reu-
nidos para acertarem procedimentos para a votação
de matéria tão importante, como mencionou V. Exª, a
reforma da Previdência.

No entanto, esta Presidência envidará esforços
para que a Ordem do Dia possa ser iniciada o mais rá-
pido possível.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Hé-
lio Costa.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, era o
esclarecimento que, como Vice-Líder do Governo, eu
deveria ter feito. Mas V. Exª, rigorosamente, já esta-
beleceu o que eu, como Vice-Líder, deveria ter feito,
repito: os Líderes estão reunidos na tentativa de bus-
carem um acordo para depois se dirigirem para cá.
Entendo a preocupação do Senador Efraim Morais,
que está ansioso para iniciarmos a votação. Mas, tão
logo os entendimentos se concretizem, estarão todos
em plenário para votarmos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos) – A Mesa agradece a colaboração de V. Exª, no-
bre Senador Hélio Costa.

Concedo a palavra, para uma comunicação de
interesse partidário, ao nobre Líder Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Como
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs.
e Srs. Senadores, este momento se reveste de gran-
de importância para o País. Há dez anos a sociedade
brasileira vem clamando, vem gritando, pelas ruas,
desesperada, por causa da violência que cresceu as-
sustadoramente no País. Mas, parece que não temos
ouvido esses gritos.

Sr. Presidente, está presente nesta Casa o Dr.
Ari, pai da jovem Liana, que foi assassinada fria e bar-
baramente por um menor, no interior de São Paulo.
Liana, de 16 anos, foi estuprada, abusada, durante 3
dias seguidos, e morta.

Sr. Presidente, esse crime chocou o Brasil. Mas
sabemos que centenas de outros crimes anônimos
ocorrem, ano após ano, neste País.

Após a morte do Prefeito Celso Daniel, do PT,
instalou-se uma Comissão Mista de Segurança, que
durou 60 dias, oportunidade em que discutimos as-
suntos relativos às angústias da sociedade. No en-
tanto, pouco andamos. A criminalidade organizada
deu dez passos à frente; nós, ou não chegamos a dar
nenhum, ou andamos dois para trás. A criminalidade

urbana cresceu assustadoramente. É verdade que
nada é tão bom que não precisa ser mudado. O Esta-
tuto da Criança e do Adolescente é bom. Foi um
avanço enorme para o País. Mas estamos vivendo a
globalização, o avanço do tráfico de drogas, a Inter-
net, que tomou conta de tudo, se sabe tudo. Não é
mais possível, Sr. Presidente, entender que um ho-
mem de 17 anos, que estupra, que mata, que põe
uma arma na cabeça de um cidadão trabalhador e o
chama de vagabundo, que o leva ao caixa eletrônico,
que arromba a sua casa e estupra sua mulher e sua fi-
lha diante de seus olhos, possa ser chamado de cri-
ança! Não é possível entender que um moço de 16
anos, que pode gerar filhos, que pode estuprar, que
pode votar, que pode tirar e colocar presidente, prefe-
ito, ainda não ter carteira de habilitação! O que o im-
pede? Um homem, de 16 anos, que tem reflexos, que
navega na internet – alguns deles são capazes de
vencer a máquina – não ter reflexo para tirar carteira
de motorista? Isso é hipocrisia, Sr. Presidente! E, por
conta dessa hipocrisia, a sociedade brasileira tem
pago um alto preço com a prática da violência por me-
nores, não somente pelos filhos da pobreza, os exclu-
ídos, mas também pelos “mauricinhos”, que têm
afrontado a sociedade, sendo acintosos contra a inte-
gridade física da população brasileira.

Por isso, Sr. Presidente, há uma série de de-
mandas na Câmara dos Deputados e agora no Sena-
do Federal, e cinco delas estão apensadas para a re-
latoria do Líder Amir Lando. Autoridades, inclusive o
Presidente do Senado, o nosso querido José Sarney,
já se posicionaram pela necessidade da redução da
idade.

E eu, Sr. Presidente, acabo de protocolar, nesta
Casa, uma proposição que cria parágrafo único no
art. 228 da Constituição Federal para considerar ple-
namente imputáveis os menores de 13 anos que te-
nham praticado crimes definidos como hediondos.

Sr. Presidente, o número interessa muito pouco.
Há um plebiscito, proposto pelo Deputado Federal
Fleury – e é necessário que seja realizado para que
se possamos ouvir a opinião da população – para que
a sociedade possa decidir se dois anos a mais ou a
menos faz diferença. Imagino que quem, aos 18
anos, pode pôr uma arma na cabeça de um cidadão e
matá-lo, pode fazer o mesmo aos 16. Precisamos to-
mar uma medida limite, que seja também pedagógica
e didática, para que possamos ensinar os nossos fi-
lhos e netos.
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Não importa se tem, 14, 15, 16, 17 ou 18 anos.
O importante é definir princípios na legislação para
que qualquer cidadão, independentemente de sua
idade, cometendo crime classificado como hediondo,
perca o direito à menoridade e seja emancipado para
enfrentar as penas da lei.

A sociedade brasileira, de forma bem realista,
perdeu o direito de andar nas ruas. As praças já não
pertencem mais aos nossos filhos porque, de manei-
ra infeliz, a legislação protege os que cometem atro-
cidades quando deveria, de fato, proteger a socieda-
de. Minha proposição é para a sociedade como um
todo e não para punir os menores de 13, 14 ou 15
anos. Aqueles que não cometerem crimes hedion-
dos jamais serão punidos. Os pais têm que ensinar,
têm que dizer aos filhos: “ Filho, se você cometer um
crime hediondo não importa a sua idade. Você será
punido. Você não pode matar ninguém, filho. Você
não pode pegar uma metralhadora e dar rajadas na
escola e matar os seus colegas. Você não pode, aos
17 anos, estuprar ninguém, porque vai perder a sua
menoridade”.

É preciso tomar uma medida que eles entendam
que servirá para impor limites. E não entendamos
essa medida como algo para punir os filhos da pobre-
za ou da exclusão, porque, volto a afirmar, neste País
há mauricinhos que queimam índios, que cometem
atrocidades.

É preciso entender que a crença na impunidade
gerou esse sofrimento e essa angústia no coração da
sociedade brasileira. Para tanto, Sr. Presidente, com
muito destemor e de cabeça erguida, entendendo
que esse é um clamor da sociedade que certamente
fará coro com o que falo aqui hoje, faço esta proposi-
ção e a protocolo nesta Casa.

Agradeço aos Senadores que assinaram comi-
go, até para trazer à baila o assunto, a discussão, al-
guns sem compromisso nenhum com o mérito da
questão.

Levei hoje ao Presidente da Câmara, João Pau-
lo, na companhia do Dr. Ari e do Deputado Fleury,
proponente do plebiscito, o pedido de formação de
uma comissão mista conjunta, no modelo da Comis-
são de Segurança, que durou 60 dias, para que não
haja uma discussão na Câmara e outra no Senado
Federal. E trago ao Presidente José Sarney a respos-
ta do Presidente João Paulo. S. Exª diz que está pron-
to para subscrever essa resolução para a criação da
comissão que vai discutir a redução da menoridade
penal também com a sociedade brasileira.

O povo sabe o que quer. Se realizarmos um ple-
biscito, certamente ele dirá o que quer e essa decisão
será sancionada pelas duas Casas do Congresso Na-
cional. Ofereceremos assim um instrumento ao Judi-
ciário, tão criticado, principalmente por mim, mas que,
nessa questão, não dispõe de instrumentos para to-
mar atitudes. É preciso construí-los e entregá-los ao
Judiciário, para que possa agir, porque, se não o fizer,
poderá ser criticado por nós. Estamos fazendo muitas
críticas sem base, porque não existem instrumentos
para fazer algo.

É o que ocorre com o art. 12, que pune o narco-
traficante. O sujeito é preso com uma tonelada de co-
caína e, pelo art. 12, cumpre dois terços da pena e sai
rico, rindo da sociedade. Não há o arresto de bens
nem a inversão do ônus da prova. Se o traficante rein-
cide com mais uma tonelada, ele volta com o mesmo
art. 12, sem cumulação de pena.

Nós precisamos mudar isso rapidamente para
poder oferecer instrumentos à sociedade e ao Judi-
ciário. Quando o Poder Judiciário concede, pelo art.
12, redução de dois terços da pena, nós o criticamos.
Entretanto, estamos criticando uma lei que foi cons-
truída por nós mesmos.

Então, é preciso mudar a legislação e dar os ins-
trumentos à sociedade brasileira, para que possa-
mos, a partir das nossas trincheiras, das nossas tribu-
nas, responder a quem nos elegeu e sentir a sua dor,
chorar a sua lágrima, e viver o seu sofrimento.

Cumprimento o Sr. Ari Friedenbach, em nome
do meu Partido e deste Parlamento, por estar se
tornando símbolo de uma luta, em nome de milha-
res de anônimos que já se foram e de alguns que
ainda irão se protelarmos mais o estabelecimento
desse limite.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitu-
ição que será lida pelo Sr. 1º Secretário, Senador Ro-
meu Tuma.

É lida a seguinte

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 90, DE 2003

Inclui parágrafo único no art. 228,
da Constituição Federal, para considerar
penalmente imputáveis os maiores de
treze anos que tenham praticado crimes
definidos como hediondos.
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º, do art. 60, da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao
texto constitucional:

Art. 1º Inclua-se no art. 228, da Constituição Fe-
deral, o seguinte parágrafo único.

“Art. 228. ..............................................
Parágrafo único. Os menores de dezoi-

to anos e maiores de treze anos que tenham
praticado crimes definidos como hediondos
são penalmente imputáveis. (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em
vigor na data de sua publicação.

Justificação

A presente emenda constitucional tem por obje-
tivo reduzir a maioridade penal para treze anos, quan-
do o agente houver praticado qualquer dos crimes de-
finidos pela lei como hediondos.

A noção de crime hediondo foi introduzida pelo
legislador constituinte originário que os qualifica
como inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anis-
tia. Hediondos, ou horrendos são os crimes que, por
seu alto grau de lesividade, causam imensa repulsa à
sociedade e que devem, portanto, ser apenados com
maior severidade.

São considerados hediondos, pela Lei nº 8.072,
de 1990, os seguintes tipos penais:

I – homicídio (art. 121), quando praticado em ati-
vidade típica de grupo de extermínio, ainda que co-
metido por um só agente, e homicídio qualificado (art.

121, § 2º, I, II, III, IV e V);

II – latrocínio (art. 157, § 3º, in fine);

III – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º);

IV – extorsão mediante seqüestro e na forma
qualificada (art. 159, caput, e §§ 1º, 2º e 3º);

V – estupro (art. 213 e sua combinação com o
art. 223, caput e parágrafo único);

VI – atentado violento ao pudor (art. 214 e sua
combinação com o art. 223, caput e parágrafo único);

VII – epidemia com resultado morte (art. 267, §
1º).

VIII – falsificação, corrupção, adulteração ou al-
teração de produto destinado a fins terapêuticos ou
medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com
a redação dada pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de
1998).

IX – genocídio (arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889,
de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado).

Na esfera penal, poucos temas despertam aca-
lorados debates quanto à questão da redução da mai-
oridade penal. Sobre o assunto, incontáveis mono-
grafias, livros e artigos foram escritos, uns defenden-
do a manutenção da imputabilidade criminal em 18
anos, outros advogando a necessidade da redução
dessa idade.

Os que defendem a manutenção da maioridade
penal em 18 anos costumam argumentar que, abaixo
dessa faixa etária, o jovem não tem consciência plena
de seus atos, e que a redução da idade de imputabili-
dade não representará garantia de que haverá dimi-
nuição nos indicadores de violência.

Alinhamo-nos entre aqueles que acreditam que
o jovem de 13 anos de idade é perfeitamente capaz
de reconhecer a gravidade de certas condutas delitu-
osas, especialmente as mais graves.

Não é factível que no atual estágio da civiliza-
ção, com as informações disponíveis nos diversos
meios de comunicação de massa, uma pessoa de 13
anos não tenha consciência do sofrimento que se
abate sobre uma vítima de estupro, ou da dor supor-
tada por uma família cujo pai, mãe ou filho tenha sido
assassinado.

Os órgãos de imprensa noticiam, diariamente,
uma infinidade de crimes praticados por menores de
18 anos. Recentemente, contudo, chamou a atenção
da população, pela premeditação, frieza e crueldade,
o assassinato do jovem casal no Município paulista
de Embu-Guaçu, que contou com a participação ativa
de um menor. Autores de crimes tão graves, como
esse, devem ser punidos de modo exemplar, não ha-
vendo argumento que dê sustentação à tese de que o
menor não sabia o que estava fazendo.

Assim, para que a sociedade brasileira não mais
continue a assistir, indefesa e passivamente, aos ter-
ríveis crimes praticados por jovens que, de antemão,
sabem que não serão alcançados pelos rigores da Lei
Penal, contamos com o apoio dos ilustres Membros
do Congresso Nacional à presente Proposta de
Emenda à Constituição, que reduz a maioridade pe-
nal para 13 anos, no caso do cometimento de crimes
hediondos.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2003. –
Magno Malta, PL-ES.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 228. São penalmente inimputáveis os me-
nores de dezoito anos, sujeitos às normas da legisla-
ção especial.
....................................................................................

SUBSEÇÃO II
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada
mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

II – do Presidente da República;
III – de mais da metade das Assembléias Legis-

lativas das unidades da Federação, manifestando-se,
cada uma delas, pela maioria relativa de seus mem-
bros.

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada
na vigência de intervenção federal, de estado de de-
fesa ou de estado de sítio.

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, consi-
derando-se aprovada se obtiver, em ambos, três
quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta
de emenda tendente a abolir:

I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.
§ 5º A matéria constante de proposta de emen-

da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser
objeto de nova proposta na mesma sessão legislati-
va.
....................................................................................

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos,
nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da
Constituição Federal, e determina outras
providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º São considerados hediondos os crimes
de latrocínio (art. 157, § 3º, in fine), extorsão qualifi-
cada pela morte, (art. 158, § 2º), extorsão mediante
seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput e
seus §§ 1º, 2º e 3º), estupro (art. 213, caput e sua
combinação com o art. 223, caput e parágrafo único),
atentado violento ao pudor (art. 214 e sua combina-
ção com o art. 223, caput e parágrafo único), epide-
mia com resultado morte (art. 267, § 1º), envenena-
mento de água potável ou de substância alimentícia
ou medicinal, qualificado pela morte (art. 270, combi-
nado com o art. 285), todos do Código Penal (Decre-
to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940), e de ge-
nocídio (arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outu-
bro de 1956), tentados ou consumados.

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura,
o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o ter-
rorismo são insuscetíveis de:

I – anistia, graça e indulto;
II – fiança e liberdade provisória.
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será

cumprida integralmente em regime fechado.
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz

decidirá fundamentadamente se o réu poderá apelar
em liberdade.

§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a
Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos crimes
previstos neste artigo, terá o prazo de trinta dias, pror-
rogável por igual período em caso de extrema e com-
provada necessidade.

Art. 3º A União manterá estabelecimentos pena-
is, de segurança máxima, destinados ao cumprimen-
to de penas impostas a condenados de alta periculo-
sidade, cuja permanência em presídios estaduais po-
nha em risco a ordem ou incolumidade pública.

Art. 4º (Vetado).
Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o

seguinte inciso:

“Art. 83. ................................................
....................................................................................
....................................................................................
....................................................................................
....................................................................................

V – cumprido mais de dois terços da pena, nos
casos de condenação por crime hediondo, prática da
tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins,
e terrorismo, se o apenado não for reincidente espe-
cífico em crimes dessa natureza.”

Art. 6º Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§
1º, 2º e 3º; 213; 214; 223, caput e seu parágrafo
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único; 267, caput e 270; caput, todos do Código
Penal, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 157. ...........................................................
....................................................................................

1º Se da violência resulta lesão corporal grave,
a pena é de reclusão, de cinco a quinze anos, além da
multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta
anos, sem prejuízo da multa.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 159. ............................................................
....................................................................................

Pena – reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1º.....................................................................

....................................................................................
Pena – reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2º.....................................................................

....................................................................................
Pena – reclusão, de dezesseis a vinte e quatro

anos.
§ 3º.....................................................................

....................................................................................
Pena – reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.

....................................................................................

....................................................................................
Art. 213 ..............................................................

....................................................................................
Pena – reclusão, de seis a dez anos.
Art. 214 ..............................................................

....................................................................................
Pena – reclusão, de seis a dez anos.

....................................................................................

....................................................................................
Art. 223. ............................................................

....................................................................................
Pena – reclusão, de oito a doze anos.
Parágrafo único .................................................

....................................................................................
Pena – reclusão, de doze a vinte e cinco anos.

....................................................................................

....................................................................................
Art. 267. ............................................................
Pena – reclusão, de dez a quinze anos.

....................................................................................
Art. 270. ............................................................
Pena – reclusão, de dez a quinze anos.

............................................................” ......................
Art. 7º Ao art. 159 do Código Penal fica acresci-

do o seguinte parágrafo:

“Art. 159. ...........................................................
....................................................................................

4º Se o crime é cometido por quadrilha ou ban-
do, o co-autor que denunciá-lo à autoridade, facilitan-
do a libertação do seqüestrado, terá sua pena reduzi-
da de um a dois terços.”

Art. 8º Será de três a seis anos de reclusão a
pena prevista no art. 288 do Código Penal, quando se
tratar de crimes hediondos, prática da tortura, tráfico
ilícito de entorpecentes e drogas afins ou terronsmo.

Parágrafo único. O participante e o associado
que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha,
possibilitando seu desmantelamento, terá a pena re-
duzida de um a dois terços.

Art. 9º As penas fixadas no art. 6º para os crimes
capitulados nos arts. 157, § 3º, 158, § 2º, 159, caput e
seus §§ 1º, 2º e 3º 213, caput e sua combinação com
o art. 223, caput e parágrafo único, 214 e sua combi-
nação com o art. 223, caput e parágrafo único, todos
do Código Penal, são acrescidas da metade, respei-
tado o limite superior de trinta anos de reclusão, es-
tando a vítima em qualquer das hipóteses referidas
no art. 224 também do Código Penal.

Art. 10. O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outu-
bro de 1976, passa a vigorar acrescido de parágrafo
único, com a seguinte redação:

“Art. 35. ................................................
Parágrafo único. Os prazos procedi-

mentais deste capítulo serão contados em
dobro quando se tratar dos crimes previstos
nos arts. 12, 13 e 14.”

Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrá-

rio.
Brasília, 25 de julho de 1990; 169º da Indepen-

dência e 102º da República. – FERNANDO COLLOR
– Bernardo Cabral.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição Justiça e
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – A proposta de emenda à Constituição que aca-
ba de ser lida está sujeita às disposições específicas
constantes dos art. 354 e seguintes do Regimento
Interno.

A matéria será publicada e despachada à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – A Presidência vai prorrogar a Hora do Expedi-
ente para que sejam ouvidos os Srs. Senadores que
se inscreveram.

Está inscrito, em primeiro lugar, o nobre Sena-
dor Aelton Freitas.

S. Exª dispõe de até cinco minutos.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG.

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ve-
nho hoje reforçar as palavras que aqui já foram ditas
por vários Parlamentares e até por mim mesmo, ma-
nifestando mais uma vez solidariedade aos prefeitos
de nosso País, em especial àqueles que comandam
com muita dificuldade os pequenos e médios municí-
pios, principalmente de Minas Gerais.

Pesquisa divulgada ontem, Sr. Presidente, pela
Confederação Nacional dos Municípios, a CNM, com
5.560 prefeitos brasileiros, revelou que 50% das pre-
feituras de Minas Gerais não têm idéia de quando po-
derão pagar o décimo terceiro salário aos seus servi-
dores. No Brasil, o índice de incerteza atinge 25% do
total de prefeituras, que desesperadamente vêm pe-
dindo socorro ao Governo Federal.

Está bem claro que as prefeituras não deveriam
depender apenas do aumento de repasse federal.
Mas se hoje elas se encontram nessa situação, tra-
ta-se de um reflexo do crescimento econômico incipi-
ente que o País vem apresentando no dia-a-dia. Por-
tanto, neste momento, o pedido de socorro ao Gover-
no é praticamente a única alternativa que ainda resta
aos administradores municipais para que a crise não
se agrave.

Quem conhece bem a realidade dos pequenos
municípios sabe exatamente que só o décimo terceiro
salário garante o aquecimento da economia local em
final de ano e também nos primeiros meses de cada
ano, pois os salários, em geral, são baixos e não per-
mitem compras e investimentos com tanta freqüên-
cia.

Na última semana, juntamente com meus dois
colegas de Bancada, os Senadores Hélio Costa e
Eduardo Azeredo, estive reunido com dezenas de
prefeitos do nosso Estado, filiados à Associação Mi-
neira de Municípios, AMN, que vieram solicitar a nos-
sa ajuda e a do ilustre Vice-Presidente José Alencar.

Até por já ter estado na pele deles como prefeito
de uma cidade pequena, as suas reivindicações me
sensibilizaram; mas, por outro lado, fiz questão de
não alimentar falsas expectativas.

Disse, na ocasião, Sr. Presidente, e reafirmo
aqui, que as solicitações dos prefeitos ao Governo
Federal teriam de ser feitas com os pés no chão, ten-
do consciência das limitações orçamentárias da
União, pois ela também as enfrenta. Por isso, defendi
e volto a defender aqui que o primordial e indispensá-
vel é garantir o pagamento do décimo terceiro salário.

Hoje a Confederação Nacional dos Municípios
se reúne com membros do Ministério da Fazenda
para tentar um acordo que garanta o atendimento
desse pleito. A nossa expectativa é por uma negocia-
ção que preserve o direito de milhares de servidores
municipais espalhados pelo País, que vivem a incer-
teza financeira do final de ano. Quanto é dolorido!

Faço, de público, como Senador da base de
sustentação do Governo, um apelo aos Ministros da
Fazenda e da Casa Civil para que não faltem, com to-
dos os esforços possíveis, na resolução desse pro-
blema.

A engenharia financeira não é fácil, mas, ao in-
vestir no décimo terceiro dos pequenos municípios, o
Governo Federal estará automaticamente aquecen-
do a economia nacional e sinalizando uma importante
política de cooperação e solidariedade, que deve nor-
tear nossos caminhos e sonhos de um pleno desen-
volvimento nacional.

É o que esperamos, o que desejamos e o que tí-
nhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Concedo a palavra à oradora inscrita para uma
comunicação inadiável, a nobre Senadora Lúcia Vâ-
nia, do PSDB do Estado de Goiás.

V. Exª dispõe de até 5 minutos, Senadora.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para uma

comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, em primei-
ro lugar quero saudar o Sr. Ari Friedenbach, pai de Li-
ana Friedenbach, assassinada brutalmente há pou-
cos dias. Faço a ela, neste momento, uma homena-
gem, com o tema que vou abordar, que é a violência
sobre a mulher, no dia internacional dedicado à elimi-
nação da violência contra a mulher.

A violência de gênero é um problema mundial li-
gado ao poder, privilégios e controle masculinos.
Atinge as mulheres independente de idade, cor, etnia,
religião, nacionalidade, opção sexual ou condição so-
cial. O efeito é sobretudo social, pois afeta o bem-es-
tar, a segurança, as possibilidades de educação e o
desenvolvimento pessoal e a auto-estima das mulhe-
res.
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Temos aqui a oportunidade de questionar até
que ponto o avanço dos direitos das mulheres nos úl-
timos quarenta anos significou, de fato, autodetermi-
nação, emancipação e igualdade nas oportunidades
sociais.

O problema da violência contra as mulheres é
de toda a sociedade. Isso significa que é uma questão
a ser enfrentada por homens e mulheres. O que as
mulheres puderam fazer sozinhas, como lutar por
seus direitos, elas já fizeram. Mas, no caso da violên-
cia, é imprescindível o envolvimento de todos.

No final da década de 80, o IBGE constatou que
63% das vítimas de agressões físicas ocorridas no
espaço doméstico eram mulheres. Pela primeira vez,
reconhecia-se oficialmente esse tipo específico de
criminalidade. Hoje, novos estudos e levantamentos
feitos por órgãos estaduais e organizações não-go-
vernamentais contribuem para tornar o problema ain-
da mais visível.

Estima-se que, a cada dois minutos, uma mu-
lher é espancada no Brasil, mas as estatísticas po-
dem ser mais drásticas, pois, em vários casos de
agressão, a vítima não procura as delegacias especi-
alizadas para denunciar seu agressor, com medo de
represálias.

Os dados revelam uma verdadeira guerra trava-
da no ambiente doméstico, com repercussão danosa
para as famílias e a própria sociedade. E só puderam
ser conhecidos com a implantação das delegacias
especializadas, o que permitiu tipificar adequada-
mente os crimes e indicar a responsabilidade do Po-
der Público. As estatísticas relacionadas à violência
contra a mulher precisam ser analisadas sob dois en-
foques:

1º) os números, embora crescentes, revelam
que a mulher passou a ter mais estímulo para denun-
ciar abusos e maus-tratos sofridos; e

2º) a violência doméstica está presente em to-
dos os níveis sociais.

A violência contra a mulher já foi alvo anterior-
mente de uma Comissão Parlamentar de Inquérito na
Câmara dos Deputados, entre1991 e 1992, e motivou
a elaboração de um anteprojeto de lei pelo Ministério
da Justiça, que culminou na alteração do Código Pe-
nal, dos crimes contra a liberdade sexual feminina,
passando ocorrências como o estupro do Capítulo de
Crimes contra os Costumes para o dos Crimes contra
a Pessoa.

Também foi proposta e aprovada a criminaliza-
ção do assédio sexual, com pena de detenção de seis
meses a dois anos ou multa. Outro tema importante

relaciona-se à pornografia infantil, abordado no Capí-
tulo Ultraje Público ao Pudor, com penas de prisão e
multa para quem fotografar ou publicar cena de sexo
ou pornografia envolvendo crianças.

Atualmente, uma nova Comissão presidida pela
Senadora Patrícia Saboya Gomes, choca o País com
as revelações sobre a violência contra nossas meni-
nas e jovens. Essa CPMI vem revelando a sofistica-
ção econômica e administrativa a que se alinhou o co-
mércio de mulheres nos últimos anos, capaz de arre-
gimentar candidatas à prostituição em regiões menos
desenvolvidas do Centro-Oeste e principalmente do
Nordeste.

Esse quadro vergonhoso em relação à mulher
foi o objeto da sessão solene realizada nesta Casa na
manhã de hoje, por uma feliz iniciativa da Senadora
Serys Slhessarenko.

Ao encerrar meu pronunciamento, aproveito
para dizer que a questão da violência, não apenas a
violência doméstica ou contra a mulher, mas a violên-
cia geral que vem ceifando a vida de nossos jovens,
tem de ser motivo de uma discussão mais profunda
nesta Casa.

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da
Exploração Sexual, presidida pela Senadora Patrícia
Saboya Gomes, tem detectado casos impensáveis de
violência na sociedade brasileira. E precisamos levar
a sério o trabalho que vem sendo realizado por essa
CPMI, que revela a semente de toda essa violência
que choca a sociedade brasileira.

Os especialistas têm alertado para a importân-
cia da assistência à criança, principalmente quando
manifesta sinais de violência nos primeiros anos de
vida. Esta precisa ser tratada logo, para que tenha re-
cuperação no futuro.

Portanto, chamo mais uma vez a atenção do
Governo para que olhe com mais carinho as políticas
públicas relativas às escolas, desde a fase pré-esco-
lar, ao acompanhamento diário das famílias desinte-
gradas, com o objetivo de realmente evitarmos que o
País continue a viver essa crise de violência. Violên-
cia que nos proporciona um momento tão triste como
este, em que está presente o pai de uma jovem que,
juntamente com seu namorado, foi assassinada de
forma bárbara.

Deixo aqui o meu apelo ao Governo no sentido
de que dê continuidade aos programas sociais, e que
não veja a nossa crítica apenas como uma crítica de
Oposição, mas como um sinal de que existem na
Oposição pessoas que querem colaborar, que que-
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rem ajudar a fazer com que este seja um País mais
humano, mais justo e menos violento.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito
para uma comunicação inadiável, o nobre Senador
Leonel Pavan. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela.
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado,
para uma comunicação inadiável, por cinco minutos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero dizer da mi-
nha satisfação de estar participando de um momento
como este em que certamente o Brasil inteiro está
voltado para o encerramento da discussão da refor-
ma da previdência.

Neste momento, as Lideranças estão reunidas
e, a qualquer momento, poderão adentrar este plená-
rio com a informação de algum entendimento que cer-
tamente colocará de uma vez por todas o debate da
sobre a Previdência Social nos moldes em que o Bra-
sil inteiro está esperando.

Espero desta Casa o melhor dos entendimentos
e que possamos dar uma grande contribuição para o
Brasil.

Gostaria ainda de falar a respeito dos últimos
episódios ocorridos no Pará envolvendo os empresá-
rios do setor madeireiro daquele Estado, as comuni-
dades ao longo da rodovia Transamazônica, princi-
palmente nos Municípios de Altamira, Porto de Moz e
Anapu. Houve um mal-entendido em toda essa histó-
ria e a situação beira o caos.

Chegaram notícias de que alguns desses em-
presários madeireiros estão querendo expulsar ime-
diatamente o navio do Greenpeace que se encontra
preso no rio Xingu. Há também informação de que,
neste momento, o Governo Federal, por intermédio
do Ibama, do Ministério do Meio Ambiente e de outros
Ministérios, encontra-se reunido com essas lideran-
ças e, amanhã, em Belém deverá haver um encontro
entre o Governo Federal, o Governo do Estado, o se-
tor madeireiro e as comunidades mobilizadas.

Fico feliz em ver a atenção, o carinho e a dedi-
cação do Presidente do Ibama, o Dr. Marcos Barros,
sobre essa questão do Pará.

E, para nossa grata surpresa, surgiu no Estado
do Pará, a partir do Deputado Valdir Ganzer, uma pro-
posta muito boa para a negociação desse impasse,
que seria uma espécie de trégua, de moratória imedi-

ata. Os madeireiros que ocuparam diversos órgãos
públicos no Pará, principalmente na cidade de Altami-
ra, desocupariam esses prédios e o Ibama suspende-
ria as atividades de fiscalização desses trabalhos.
Logo em seguida, formar-se-ia um comitê com ambas
as partes para buscar um ponto em comum.

Sabemos que o Estado do Pará contribui para a
produção madeireira do Brasil com mais ou menos 11
milhões de metros cúbicos. Isso não é pouca coisa,
representa praticamente 40% de toda a produção
madeireira do País. Não podemos deixar que essa si-
tuação vire um estado de guerra, como estamos a as-
sistir.

Apresentei, inclusive, um requerimento à Mesa
solicitando a designação de uma comissão de mem-
bros do Senado para acompanhar essas negocia-
ções. Mas, devido à celeridade dos trabalhos e à vo-
tação da reforma da previdência e tributária, hoje e
amanhã, haverá dificuldades por parte dos Srs. Sena-
dores de se ausentarem desta Casa.

Mas gostaria que, na semana que vem, remar-
cássemos uma data para que o Senado pudesse se
encontrar com o Governo Federal, o Governo do
Estado do Pará, as lideranças do setor de empresári-
os, a comunidade local, os Parlamentares tanto da
Câmara quanto da Assembléia Legislativa do Estado,
a fim de juntos encontrarmos uma solução tranqüila e
pacífica que seja boa para todo mundo.

É claro que, do lado do Governo, não podemos
continuar com uma exploração como aquela, preda-
tória. Não podemos também conceber que alguém
sozinho explore e se aproprie dos frutos desse traba-
lho, deixando a comunidade à própria sorte. Não po-
demos assistir a espoliação de um patrimônio público
como aquele. Mas, por outro lado, também não gos-
taríamos que um negócio seja fechado, causando a
demissão de funcionários. É preciso regulamentar a
exploração madeireira não apenas no Estado do
Pará, mas em toda a Amazônia. Assim como houve
negociação no Estado do Acre, como houve no Esta-
do de Rondônia, também pode haver no Estado do
Pará.

Segue, hoje, uma comitiva para Belém a fim de
participar da reunião de amanhã. Espero que possa-
mos encontrar o ponto número um desse acordo.
Estamos a ponto de assistir a barbaridade ser instala-
da no Estado, com derramamento de sangue. Imagi-
nem a desobediência civil! Para nossa infelicidade,
ontem, em pronunciamento na Assembléia Legislati-
va do Pará, um parlamentar usou a tribuna para inci-
tar a população. Isso é ruim para a democracia e para
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o Brasil; é ruim principalmente para a crise já instala-
da naquele Estado.

Portanto, peço a V. Exª, à Senadora Ana Júlia
Carepa e aos Senadores Luiz Otávio e Duciomar
Costa, que nesta Casa representam o Estado do
Pará, que acompanhem permanentemente e que
contribuam com as negociações a fim de que possa-
mos sair desse encontro com uma proposta que solu-
cione a situação no País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito,
Senador Eduardo Suplicy, do Partido dos Trabalha-
dores do Estado de São Paulo.

V. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tam-
bém como cidadão paulistano, expresso ao Sr. Ari
Friedenbach e à sua família, bem como aos pais do
rapaz que foi morto juntamente com Liana, meus sen-
timentos de pesar e de solidariedade. Hoje tive opor-
tunidade de, no gabinete do Senador Magno Malta,
com ele dialogar. Ali estavam alguns Senadores e o
Deputado Luiz Antônio Fleury, e expressei ao Sena-
dor Magno Malta que não estou persuadido, tal como
ele e o Deputado Fleury, da necessidade de diminuir-
mos a idade para maioridade penal, ainda mais para
13 anos, ou mesmo para 16 anos. Tenho dúvidas so-
bre isso. Assim como Dom Luciano Mendes de Almei-
da expressou, sábado ainda, na Folha de S.Paulo, as
decisões tomadas pela Constituinte e pelo Estatuto
da Criança e do Adolescente, os compromissos que o
Brasil assumiu internacionalmente. Sinceramente,
penso que o importante é criarmos condições para
que todas as pessoas tenham direito à vida com dig-
nidade.

E por essa razão, tenho batalhado há muitos
anos para que se garanta uma renda a todo e qual-
quer cidadão no Brasil. O projeto que institui uma ren-
da básica de cidadania está em fase de tramitação
conclusiva. O Senador Francelino Pereira apresentou
parecer favorável ao meu projeto, com ligeira modifi-
cação, a principal delas dizendo que, a partir de 2005,
seria instituída uma renda básica de cidadania a to-
dos os cidadãos brasileiros, iniciando-se por aqueles
mais necessitados. Tendo, portanto, sido aprovado,
por unanimidade, em dezembro de 2002, esse proje-
to foi para a Câmara dos Deputados, na Comissão de
Finanças e Tributação, recebendo parecer favorável
do Deputado Paulo Bernardo, PT do Paraná. Em ou-

tubro último, foi aprovado de maneira conclusiva.
Apenas o Deputado Mussa Demes afirmou que, já
tendo se convencido da proposta de garantia de uma
renda mínima por meio do Imposto de Renda negati-
vo, não concordava que se instituísse uma renda bá-
sica de cidadania para todos. Entretanto, a grande
maioria dos Deputados concordou com os argumen-
tos relativos às grandes vantagens de terem todas as
pessoas, não importa a origem, raça, sexo, idade,
condição civil ou mesmo socioeconômica, o direito de
partilhar da riqueza do País, recebendo uma renda
básica, ainda que modesta e na medida do possível,
suficiente para atender às necessidades vitais. O pro-
jeto define que tal renda básica de cidadania será de-
finida pelo Poder Executivo, por seus critérios, levan-
do em conta tanto o grau de desenvolvimento do
País, quanto as disponibilidades orçamentárias.

Aprovado no mérito conclusivamente, na Co-
missão de Finanças e Tributação da Câmara dos De-
putados, foi para a Comissão de Constituição, Justiça
e de Redação, na qual foi designado Relator, pelo
Presidente Luiz Eduardo Greenhalgh, o Deputado Iri-
neu Colombo, também do PT do Paraná, que deu seu
parecer favorável na última quarta-feira. O Deputado
Luiz Eduardo Greenhalgh, Presidente da Comissão
de Constituição, Justiça e de Redação, transformou a
reunião em audiência pública, para que eu pudesse
prestar esclarecimentos sobre o projeto. Após duas
horas e vinte minutos de debate, alguns Parlamenta-
res, como o Deputado Zenaldo Coutinho e outros, pe-
diram vista para melhor exame da matéria, cuja vota-
ção havia sido marcada para hoje, às 15 horas. Como
o Deputado Irineu Colombo encontra-se em missão
oficial no exterior, e só poderá estar aqui amanhã, fi-
cou marcada para amanhã, às 10 horas, a reunião em
que será votado, em caráter terminativo, o projeto de
lei que institui a renda básica de cidadania.

Tendo em vista essa evolução, encaminhei on-
tem ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva uma car-
ta, nos seguintes termos:

Prezado Senhor Presidente:

Por um dever de lealdade e responsa-
bilidade, considero importante informar a
Vossa Excelência que a votação, em caráter
terminativo, do Projeto de Lei nº 254,de
2003, originalmente Projeto de Lei do Sena-
do nº 266, de minha autoria, que institui a
Renda Básica de Cidadania no Brasil, a par-
tir de 2005, está prevista para amanhã, ter-
ça-feira 25 de novembro, às 15 horas, na
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Comissão de Constituição e Justiça da Câ-
mara dos Deputados.

Os ministros do Governo de Vossa
Excelência, especialmente o Ministro da
Casa Civil, José Dirceu de Oliveira e Silva,
conforme me relatou há duas semanas; o
Ministro da Fazenda, Antonio Palocci; a Co-
ordenadora do Programa Bolsa Família,
Ana Maria Medeiros da Fonseca, e os que
interagem com os programas de renda e
emprego, como os Ministros José Graziano,
Jacques Wagner, Cristóvam Buarque, Gui-
do Mantega, Benedita da Silva, Humberto
Costa e Ricardo Berzoini, têm acompanha-
do de perto a tramitação do projeto e obser-
vado a consistência de seu conteúdo com
os passos que têm sido dados até agora por
sua administração.

A proposição em exame é um amadu-
recimento do projeto de lei que apresentei
em abril de 1991, que institui o Programa de
Garantia de Renda Mínima, através de um
imposto de renda negativo, que foi aprovado
por unanimidade pelo Senado, em dezem-
bro de 1991. Tendo ido para a Câmara dos
Deputados, recebeu o parecer favorável do
Deputado Germano Rigotto (PMDB – RS),
na Comissão de Finanças, em 1992, e lá se
encontra pronto desde então, para ser vota-
do .

Tendo em conta o estudo mais apro-
fundado do tema, interagindo com os que
mais têm estudado as formas de garantia de
renda nos mais diversos países, fiquei con-
vencido de que equivalente, mas ainda mais
racional e eficiente, é se garantir uma Ren-
da Básica Incondicional, simplesmente igual
para todos, na medida do possível suficiente
para a sobrevivência de cada pessoa, não
importa a sua origem, raça, sexo, idade,
condição civil ou mesmo socioeconômica.

Por essa razão, apresentei o novo pro-
jeto de lei, em dezembro de 2001, visando
instituir a renda básica de cidadania a partir
de 2005. O projeto recebeu parecer favorá-
vel do Senador Francelino Pereira (PFL –
MG), que apresentou algumas modificações
de acordo comigo, com o objetivo de tornar
a proposição inteiramente consistente com
os dispositivos constitucionais e legais, es-
pecialmente visando respeitar a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. A principal modifica-

ção proposta pelo Senador Francelino Pere-
ira é que a abrangência da renda básica de
cidadania deve ser alcançada gradualmen-
te, a critério do Poder Executivo, inician-
do-se pelas pessoas mais necessitadas.

Justamente essa modificação é que
torna a proposição consistente com a deci-
são recém-tomada por V. Exª de coordenar,
racionalizar e unificar as diversas transfe-
rências de renda no Programa Bolsa Famí-
lia, que pode ser visto como um passo em
direção à renda básica de cidadania. As
condicionalidades previstas no programa
como a vacinação das crianças, o acompa-
nhamento de sua nutrição, a freqüência das
crianças na escola, a alfabetização e a ca-
pacitação dos adultos são consideradas po-
sitivas no processo de transição gradual
para que, um dia, as condições possam ser
extintas.

Outra modificação proposta foi que
não haveria a necessidade de um referendo
junto à população: “Afinal, quem se coloca-
ria contra um projeto de uma renda básica
mensal a todos os cidadãos?”, perguntou o
Senador mineiro.

O PLS nº 266, de 2001, foi assim apro-
vado, por unanimidade, pelo Senado, em
dezembro de 2002. Tramitando na Câmara
dos Deputados, já como PL nº 254, de
2003, recebeu parecer favorável do Relator,
Deputado Paulo Bernardo (PT – PR), na
Comissão de Finanças e Tributação, onde
foi analisado conclusivamente quanto ao
seu mérito. Em outubro último foi aprovado
pela referida comissão, tendo recebido ape-
nas um voto contrário, do Deputado Mussa
Demes, (PFL – PI), que prefere a garantia
de renda mínima através do imposto de ren-
da negativo. A grande maioria dos Deputa-
dos compreendeu a racionalidade e as van-
tagens da renda básica incondicional: será
efetivamente a forma de atingir de fato to-
dos os mais pobres, eliminando-se a buro-
cracia envolvida em se ter que saber os ga-
nhos do mercado formal e informal de cada
um; será eliminado o sentimento de estigma
de se precisar dizer o quão pouco ganha
para se obter o que deve ser um direito; é a
maneira de se ampliar o grau de liberdade e
dignidade de cada ser humano; será sem-
pre mantido o estímulo ao trabalho, pois
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tudo o que se obtiver pelo empenho de cada
um lhe será assegurado. Entenderam tam-
bém os Deputados que, obviamente, os
mais ricos contribuirão mais para que eles
próprios e todos os demais venham a ter o
direito de serem sócios do Brasil. Além dis-
so, o mecanismo é consistente com a maior
competitividade, eficiência e eqüidade de
nossa economia.

O projeto seguiu para a Comissão de
Constituição e Justiça da Câmara dos De-
putados, onde recebeu parecer favorável,
quanto a sua constitucionalidade e juridici-
dade, do Deputado Irineu Colombo (PT –
PR). Foi colocado na pauta para discussão
na última quarta-feira, dia 19, pelo seu Pre-
sidente, Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh
(PT – SP), que transformou a reunião em
audiência pública e convidou-me para tam-
bém prestar esclarecimentos. Após duas
horas e vinte minutos de debates, alguns
Deputados pediram vista para melhor exa-
me do assunto. Assim, dado o prazo regi-
mental de cinco dias, a votação do projeto,
com caráter terminativo, será amanhã, nes-
ta quarta-feira próxima.

Quero assinalar que a proposta da
renda básica de cidadania está redigida de
forma compatível com o previsto no Pará-
grafo Único do art. 203 da Proposta de
Emenda à Constituição referente à Reforma
Tributária, já aprovada pela Câmara dos De-
putados e pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania do Senado, segundo o
qual “a União instituirá o programa de renda
mínima destinado a assegurar a subsistên-
cia das pessoas e das famílias, priorizan-
do-se inicialmente as de baixa renda, po-
dendo ser financiado e realizado por meio
de convênio com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, na forma da lei”.

Caso aprovada pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, haverá
dez dias úteis de prazo durante os quais po-
derão pelo menos 10% dos Deputados re-
querer que a matéria seja votada também
pelo Plenário da Câmara dos Deputados.
Caso isso não ocorra, a lei aprovada segui-
rá para sanção ou veto do Presidente da
República. Se a decisão for positiva, o Brasil
será a primeira nação na História a aprovar
uma lei que institui, mesmo que gradual-

mente, uma renda básica de cidadania.
Lembro que o Alasca possui um sistema de
dividendos anuais pagos igualmente a todos
os seus habitantes, vigente desde 1980, e
muito bem-sucedido, que contribuiu de ma-
neira decisiva para torná-lo o mais igualitá-
rio dos cinqüenta Estados americanos. Tra-
ta-se, porém, de um Estado, não de um
país.

Por ocasião da visita do ex-Primeiro
Ministro de Portugal António Guterrez, du-
rante o Congresso da Internacional Socialis-
ta em São Paulo, eu tive a oportunidade de
conversar com ele sobre o diálogo que man-
teve com toda a sua equipe de governo so-
bre os programas sociais. Soube, primeiro
por Ana Fonseca e, então, por ele próprio,
de como havia expressado que deveríamos
caminhar para a instituição de uma renda
básica incondicional. Ele conhece bem o
tema, pois foi quem convidou o Professor
Philippe Van Parijs para fazer uma palestra
sobre a instituição de uma renda básica no
século XXI, para todos os Chefes de Estado
da União Européia, em fevereiro de 2000,
em Almancil, Portugal.

Aproveito a oportunidade para lhe en-
viar a cópia da conferência que fiz no último
dia 15 de novembro em Manila, na forma de
uma carta aberta à Presidente das Filipinas,
Gloria Marcapagal-Arroyo, a convite da
FIAN – Pelo Direito de Todos se Alimenta-
rem, sobre o desenvolvimento dos progra-
mas de transferência de renda no Brasil e
da renda de cidadania. Também fui convida-
do para proferir palestra sobre esse tema,
de 2 a 4 de dezembro, na conferência que
está sendo organizada pela Coalização da
Renda Básica da África do Sul, que congre-
ga mais de doze entidades, tais como a Co-
satu, que ali é equivalente à CUT; a Confe-
rência Nacional das Igrejas e a Conferência
Nacional das Igrejas e dos Bispos Católicos
daquele país, as quais estão propugnando
pela instituição de uma renda básica. Devi-
do à importância das votações que ocorre-
rão, nos próximos dias no Senado, será difí-
cil poder me ausentar. Enviarei, entretanto,
a palestra por escrito sobre a importante no-
tícia que poderá ocorrer no Brasil.
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Colocando-me à inteira disposição
para qualquer esclarecimento, assim con-
cluo a carta ao Presidente Lula.

Sr. Presidente, saúdo todos aqueles que, dos
mais diversos lugares do Brasil, vieram hoje para
testemunhar a votação da reforma da Previdência.
Depois de um período de um grande debate havido,
primeiro, na Câmara dos Deputados; depois, no Se-
nado Federal, nós, aqui, chegamos ao dia decisivo.

O Senador Tião Viana, Relator da matéria, con-
siderou que será importante termos um procedimento
em duas etapas. A primeira etapa seria consubstanci-
ada em seu parecer relativo à proposta de Emenda à
Constituição nº 67, para que se aprovasse a reforma
da Previdência tal como foi votada na Câmara dos
Deputados. Assim, teríamos a votação concluída
para que o texto não voltasse àquela Casa, porque,
de outra maneira, teria de ser votado novamente.

Considerando diversos aspectos, tais como a
questão do teto, sobretudo nas Unidades da Federa-
ção, a questão das regras de transição, a questão das
pessoas com grave doença, a questão relativa ao
senso e outras ainda pendentes, o nobre Senador
Tião Viana resolveu apresentar a Proposta de Emen-
da à Constituição nº 77, de 2003, que leva em consi-
deração muitos dos pontos levantados, inclusive, por
entidades hoje representadas no Senado.

Pessoalmente, transmiti aos Senadores Tião Vi-
ana e Aloizio Mercadante que votarei de acordo com
a proposição do Governo de Luiz Inácio Lula da Silva.
O Senador Tião Viana tem acompanhado tudo pari
passu. Portanto, votarei favoravelmente à matéria,
embora compreenda que, de alguma maneira, muitos
servidores do Judiciário e do Legislativo, auditores e
entidades das universidades públicas gostariam que
modificássemos alguns termos.

Levando em consideração proposições e au-
diências que tive com as entidades representativas
da USP e da Unicamp, apresentei propostas ao Se-
nador Tião Viana. Respeitarei o seu parecer contrário
às minhas proposições, pois compreendo suas ra-
zões.

Sr. Presidente, acompanhei muito de perto a an-
gústia de alguns dos nossos companheiros de Ban-
cada, a exemplo do Senador Paulo Paim, das Sena-
doras Serys Slhessarenko, Ana Júlia Carepa e Fáti-
ma Cleide, do Senador Flávio Arns, da Senadora Ideli
Salvatti e do Senador Roberto Saturnino, do Rio de
Janeiro – onde a base dos servidores é extraordiná-
ria. Entendo o que a Senadora Heloísa Helena vem
passando, como nossa companheira de Partido.

Informo ao querido Líder Tião Viana, ao caro Lí-
der do Governo nesta Casa, Senador Aloizio Merca-
dante, e aos companheiros da Bancada que, em al-
gumas das palestras que tenho feito regularmente –
duas, três, quatro, cinco por semana – sobre o tema
renda básica de cidadania, obviamente pessoas per-
guntam-me se o PT, de fato, vai sancionar de forma
drástica a Senadora Heloísa Helena. Ontem isso
ocorreu no Ceu de Perus.

Eu participava da inauguração do teatro de Pe-
rus, que estava bastante cheio – havia mais de 250
pessoas, muitas delas simpatizantes da nossa base
do Partido dos Trabalhadores –, quando ouvi o forte
apelo para que respeitemos o posicionamento de al-
guém que contribuiu para a história do nosso Partido.
Pediram-me para transmitir aos meus companheiros,
inclusive ao Presidente do Partido, José Genoino, a
seguinte solicitação: se sanção houver à Senadora
Heloísa Helena, que não seja definitiva, que não seja
de exclusão. Na verdade, quando perguntaram-me
se ela deveria ser sancionada de qualquer maneira,
praticamente todos levantaram-se para dizer que ela
não devia sofrer qualquer sanção.

Senadora Heloísa Helena, eu queria dizer a V.
Exª que isso está-se dando em diversos lugares onde
se reúne a base do nosso Partido.

Com muita lealdade e companheirismo, votarei
de acordo com o projeto de Governo, mas quero ex-
pressar também esse sentimento.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º
Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Romeu
Tuma, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra ao Senador Luiz Otávio. (Pausa.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Peço a pala-
vra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-
do a palavra ao Senador José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria
de saber de V. Exª quando começaremos a Ordem do
Dia, porque já são 17h36, uma hora e meia a mais
que o horário previsto. Estamos com a Casa cheia;
pessoas que vieram de fora para assistir a esta ses-
são estão perdendo tempo, assim como nós, enquan-
to os Líderes do Governo não se entendem.
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Gostaríamos que fosse iniciada a Ordem do Dia
ou que nos fosse informado o que ocorreu, se já se fe-
chou algum acordo, para começarmos a votar.

Esse é um apelo que faço a V. Exª, Sr. Presiden-
te.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Antes de
responder ao Senador José Jorge, concedo a palavra
ao Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para auxiliar V. Exª e para responder ao Senador
José Jorge, que tem uma preocupação pertinente, in-
formo que houve uma reunião de Líderes com o Pre-
sidente José Sarney em que foi construído um enten-
dimento para uma regra de procedimento sobre a re-
forma da previdência. Creio que, no máximo em cinco
minutos, todos os Lideres estarão em plenário para
acolher o devido encaminhamento da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senador
Paulo Octávio, informo a V. Exª que, assim que os Lí-
deres chegarem, teremos que interromper seu pro-
nunciamento, para abrir a Ordem do Dia. Consulto V.
Exª se concorda com esse procedimento. Acredito
que seu tempo poderá demorar mais que cinco minu-
tos. Peço-lhe desculpas, mas não podemos atrasar
mais.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Con-
cordo plenamente, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, Senador Romeu Tuma, agra-
deço a V. Exª pela presença hoje na abertura do V
CBRATUR, nosso encontro brasileiro da atividade tu-
rística, promovido pelo Senado e pela Câmara dos
Deputados no auditório Petrônio Portella. Contamos
com a presença do Vice-Presidente da República,
José de Alencar, e iniciamos o debate sobre o turismo
no Brasil.

Esse encontro foi muito importante, e, agora à
tarde, demos continuidade a ele, no auditório da Fe-
comércio. Amanhã, estaremos no auditório da Câma-
ra dos Deputados durante todo o dia, debatendo o tu-
rismo e seu desenvolvimento no Brasil.

Se o País quer realmente gerar 1,2 milhão de
empregos e trazer nove milhões de turistas estrangei-
ros, temos de fazer um esforço muito grande no senti-
do de colocar o turismo como uma meta de desenvol-
vimento e de geração de empregos. Para isso, é mui-
to importante a sensibilidade política de todos os nos-
sos Senadores e Deputados, para mostrar ao Brasil

que os políticos querem a valorização do turismo, que
gera um de cada dez empregos no mundo. Tenho
certeza, Sr. Presidente, de que, daqui a vinte anos, o
turismo, de cada dez, gerará dois empregos.

Sr. Presidente, ao abrir a solenidade hoje, re-
presentando o nosso Presidente José Sarney, V. Exª
falou bem sobre a necessidade de o turista ter segu-
rança, um dos tópicos importantes para se dar tran-
qüilidade aos turistas estrangeiro e brasileiro.

O Brasil atualmente é um dos países que menos
recebe turista em todo o mundo, com apenas uma
média de 3,5 milhões por ano, e precisa mudar esse
quadro. Quando o mudarmos realmente, estaremos
cirando um segmento econômico muito mais forte do
que temos hoje.

Por isso, o Senado fez muito bem em ter criado
a Subcomissão de Turismo, que tem a presença de
12 Senadores, entre os quais cinco ex-Governado-
res, que fazem desta uma subcomissão de muito
peso.

Mas aproveito o momento em que o Senado da
República se encontra prestes a iniciar a discussão, e
talvez homologar, uma vez mais, por força de injustifi-
cado açodamento, decisões que não refletem neces-
sariamente a convicção de seus integrantes, permi-
to-me compartilhar com este Plenário umas poucas
reflexões acerca da insofismável necessidade de es-
tabelecermos vinculação orçamentária, direta e obri-
gatória, entre as fontes de custeio da Seguridade So-
cial (aí compreendida sua remuneração financeira) e
a respectiva aplicação dos recursos a ela destinados.

Assim não o fazendo, estaremos conspirando,
ainda que involuntariamente, para sabotarmos tudo
de bom que possamos estar de resto aprovando nes-
ta Casa. Isso porque, conforme todos nós, Senado-
res, temos consciência, um dos maiores desafios
com que deparamos em todo esse processo consiste
exatamente em impedir o desvio de recursos da Pre-
vidência para outros fins.

Aliás, diga-se de passagem, essa sempre foi a
convicção notória e declarada do próprio Partido dos
Trabalhadores, alimentada, reiterada e acirradamen-
te defendida, em inúmeras oportunidades em que a
matéria foi por nós tratada em Governos anteriores.

Nesse contexto, a questão nuclear a ser enfren-
tada diz respeito à remuneração dos recursos da Se-
guridade Social que são depositados no Tesouro. É
imperioso que tal remuneração seja obrigatoriamente
destinada à própria Seguridade Social.

Convido, para tanto, os ilustres Colegas a que
me acompanhem no seguinte raciocínio: da forma
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como o Orçamento é atualmente apresentado, não é
possível aferir exatamente que parcela dos recursos
referentes à “Remuneração das Disponibilidades do
Tesouro Nacional” se origina da remuneração de re-
cursos de fontes ou destinados à Seguridade. Porém,
pode-se estimar, utilizando-se o mesmo percentual
de cerca de 30% que a Lei Orçamentária para 2003
aloca para a Previdência e Assistência Social, que
30% da “Remuneração das Disponibilidades do Te-
souro Nacional” são oriundos da remuneração de re-
cursos de fontes específicas vinculadas ou de outras
verbas destinadas à Seguridade Social. Contudo, es-
tamos sempre impossibilitados de saber se os recur-
sos alocados são ou não suficientes.

Devemos nos alertar para o fato de que a ado-
ção do mecanismo vinculante, tal como proposto, re-
presenta por si só um aporte da ordem de R$8 bilhões
para a Seguridade Social, consideradas as cifras ofi-
ciais hoje conhecidas.

Ademais, o legislador constitucional de 1988, in-
dubitavelmente, perseguiu tal objetivo, porém deixou
de explicitar um princípio lógico, consagrado no Direi-
to – mas nem sempre respeitado –, segundo o qual o
acessório deve sempre acompanhar o principal. Ora,
se o recurso é da Seguridade Social e recebe uma re-
muneração por permanecer na conta única do Tesou-
ro, nada mais justo que essa remuneração passe
também a integrar o rol de fontes que custeiam a Se-
guridade Social.

Melhor seria do que taxar aposentados, do que
discriminar servidores inativos, do que atentar contra
a isonomia, o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e
contra tantos outros fundamentos constitucionais de-
mocraticamente conquistados pela Nação brasileira,
melhor seria instituirmos dispositivos como este que
ora defendemos, com vistas a corrigir distorções, em
vez de apenas nos preocuparmos em reforçar o cai-
xa, seja a que custo for.

Só para exemplificar, Sr. Presidente, esses R$8
bilhões por mês correspondem ao dobro do que essa
reforma que estaremos votando hoje representa aos
cofres da União. Conseqüentemente, se não fizermos
a reforma e simplesmente aprovarmos a remunera-
ção dos recursos da Previdência, estaremos, propor-
cionalmente, fazendo duas reformas.

Ao finalizar, formulo um apelo, voltado à cons-
ciência dos nobres Pares, neste instante de extrema
importância para o destino de milhões de famílias de
todo o Brasil. E o faço em nome do povo, sobretudo
em nome dos trabalhadores.

Nem que tenhamos de atravessar várias madru-
gadas, nem que a proposta tenha de retornar à Câ-

mara dos Deputados, não importa o quanto devamos
dedicar de nosso tempo para chegarmos às soluções
mais equilibradas, mais justas, mais coerentes. O que
importa mesmo é que aos legítimos interesses de
nossa sociedade não se sobreponham as necessida-
des e urgências circunstanciais, os apertos de mo-
mento, as reais dificuldades em cumprir mirabolantes
promessas de campanha.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não dei-
xemos que esta Casa se torne um simulacro de ho-
mologações inconseqüentes; mero balcão de ofício
cartorário, para “carimbar” as decisões já tomadas.

Por isso, peço a mais especial atenção ao quê,
ao como e ao quando, vamos iniciar a votação desta
reforma.

Por isso, peço a Deus que nos mostre o melhor
caminho, para que votemos conscientes, com calma,
luz, serenidade e justiça, pois só assim compatibiliza-
remos políticas de ajuste fiscal que não sacrifiquem
áreas socialmente sensíveis.

Só assim estaremos, de direito, de fato, exer-
cendo a plenitude de nossos mandatos. Só assim nos
faremos merecedores da confiança em nós deposita-
da por meio das urnas brasileiras.

Ressalto também que apresentei emenda para
votação em separado desse destaque, para que pos-
samos apreciar esses recursos, que são da Previdên-
cia, que fazem parte do orçamento da Previdência,
que são embolsados na conta única do Tesouro Naci-
onal, que não voltam em um centavo para a Previdên-
cia. Talvez, se essa conta tivesse sido feita antes do
início da apresentação da Reforma da Previdência a
este Congresso, poderíamos ter evitado todo esse
desgaste. O que vejo, daqui para frente, é a aflição de
milhares de famílias. O que vejo, daqui para frente,
sem dúvida, se votarmos hoje e se essa reforma for
aprovada, milhares de ações na Justiça que vão ato-
lar os Tribunais brasileiros, que vão abarrotar a Justi-
ça, e os juízes terão muita dificuldade em dar seus ve-
redictos.

Por isso, este é um momento de reflexão. Estes
minutos que nos separam do início da discussão são
importantes. Espero que os nossos Líderes partidári-
os, em reuniões que estão mantendo em seus gabi-
netes, possam refletir bem a grande conseqüência
dessa reforma, cuja discussão estamos iniciando
aqui, hoje. Que possamos, a partir de hoje, desta tar-
de, discutir em profundidade, e não prejudicar a famí-
lia brasileira.

Este é o compromisso dos Senadores e Sena-
doras: não prejudicar a família brasileira.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Volta-
mos ao início da lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Antero Paes de
Barros. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Touri-
nho, por cessão do Senador Eurípedes Camargo.
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador José Jorge.
Enquanto não chegarem os Líderes, V. Exª poderá fa-
zer uso da palavra.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, na realidade, V. Exª disse que vou falar até
os Líderes chegarem. Como estamos esperando, jun-
to com esse povo todo aqui, desde às 15 horas, acre-
dito que vou falar, pelo menos, por 40 minutos, por-
que não estou vendo nenhuma perspectiva de os Lí-
deres chegarem, para começarmos essa votação.

Gostaria, Sr. Presidente, de aproveitar a oportu-
nidade para dizer que vi, com muita estranheza, o que
aconteceu no fim de semana, em Brasília.

O Presidente Lula convocou uma reunião com
Governadores, Prefeitos e Ministros do PT. Isso está
correto; reunir-se com Governadores, Prefeitos e Mi-
nistros de seu Partido é um direito que assiste ao Pre-
sidente da República. No entanto, considerei estra-
nho o fato de Sua Excelência fazer essa reunião, com
mais de 30 pessoas, escondido da mídia e da popula-
ção brasileira. Sua Excelência saiu do Palácio da
Alvorada, sua residência, deslocou-se para a Granja
do Torto de forma secreta, escondida. Os Ministros,
os Governadores, os Prefeitos, o Presidente do Parti-
do, os Líderes do Governo no Senado e na Câmara
diziam que a reunião não se realizaria. Enquanto
isso, o Presidente Lula deixou hasteada a bandeira
no Palácio da Alvorada, para enganar os jornalistas
que porventura acreditassem que isso seria indicativo
de sua presença. Esse é um fato grave, Sr. Presiden-
te; os jornalistas de Brasília são experientes e não
vão ser enganados por algo tão simples.

O Presidente da República não pode fazer reu-
niões secretas cujo conteúdo seja desconhecido da
população. Na realidade, foi um desrespeito à im-
prensa brasileira. Há jornalistas que perdem o seu fim
de semana, permanecendo de plantão nas redações,
para cobrir as atividades do Presidente da República,
de Ministros e Líderes. Eles ficaram sem saber o que
estava acontecendo; apenas recebiam notícias de
que o Presidente estava reunido com seus Ministros.
Enquanto isso, o Assessor de Imprensa afirmava que

o Presidente estava no Palácio da Alvorada e que não
havia reunião.

Hoje, li que houve um pedido de desculpas por
parte da Assessoria de Imprensa, o que não resolve o
problema. Houve seguidos pedidos de desculpas.
Primeiro, houve a questão dos velhinhos com mais de
90 anos, que tiveram seus salários cortados e que fo-
ram obrigados a participar de um recadastramento
nos postos do INSS, sem receberem nenhum cuida-
do. O Ministro Berzoini recusou-se a pedir desculpas
no “Bom Dia Brasil”, da Globo; posteriormente, por
determinação do Ministro José Dirceu, S. Exª se es-
cusou. Depois, houve o veto ao projeto que beneficia-
va, com recursos do Fundef, os alunos do ensino es-
pecial, ou seja, as crianças excepcionais, com proble-
mas físicos e mentais, alunos de APAEs. Tendo como
Relator o Senador Flávio Arns, o projeto foi aprovado
por unanimidade na Comissão de Educação e vetado
pelo Presidente da República. E dizem que vão pedir
desculpas, alegam que houve engano e prometem
apresentar um novo projeto, uma medida provisória –
o que, aparentemente, não foi feito, embora todos es-
tejam aguardando. Agora, o Presidente tenta escon-
der-se da imprensa, como se isso fosse possível.

Em meu nome e no dos companheiros do nosso
Partido, PFL, eu gostaria de prestar solidariedade à
mídia nacional, principalmente aos jornalistas que
passam o final de semana de plantão, para cobrir as
atividades do Presidente da República, porque, de
agora em diante, não se pode mais confiar na palavra
da Assessoria de Imprensa do Presidente, quando
diz que Sua Excelência está no Alvorada.

Era apenas isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Conce-

do a palavra ao Senador César Borges. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon.

(Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan.

(Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-

valcanti. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela.

(Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.

(Pausa.)
Senador Paulo Paim, V. Exª deseja fazer uso da

palavra? (Pausa.)
V. Exª falará até que os Líderes cheguem.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – SP. Pronuncia

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
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Presidente, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. Sena-
dores, entendo que este não é ainda o horário do en-
caminhamento da PEC da Previdência, em que cada
Senador, pelo que entendi do acordo de procedimen-
to firmado, terá cinco minutos para expor sua decisão.

Estive conversando com a Senadora Ana Júlia
Carepa e os Senadores Flávio Arns, Ramez Tebet,
Pedro Simon, Sérgio Zambiasi, Mão Santa e Papaléo
Paes sobre esta data, que é simbólica e muito emble-
mática, pois, no dia de hoje e, no mais tardar, ama-
nhã, decidiremos sobre a reforma da previdência, que
envolve o interesse do conjunto do povo brasileiro.

Sr. Presidente, na conversa que tive hoje com o
Líder Aloizio Mercadante, com o Presidente do nosso
Partido, José Genoíno, e o Relator, abordei quatro
pontos. Primeiramente, a paridade é muito importan-
te, porque garante ao servidor em atividade que vai
se aposentar o mesmo reajuste daquele que está na
ativa– a proposta que veio da Câmara garante a pari-
dade plena para o servidor já aposentado, mas não
para os 750 mil servidores que estão em plena ativi-
dade. Para que haja acordo, é fundamental que ela
esteja garantida nesse debate da reforma da previ-
dência.

Também com esse grupo de Senadores e tan-
tos outros, discuti a questão da transição. Eu falei, há
pouco tempo, com o Ministro da Previdência, Ricardo
Berzoini, que essa posição não é somente do Sena-
dor Paulo Paim, mas de dezenas de Senadores.
Entendo que a preocupação com a paridade e com a
regra de transição também é dos Senadores da Opo-
sição.

Eu dizia – e repito neste momento – que não é
justo que um cidadão que comece a trabalhar com 15
anos tenha que contribuir por 45 anos, porque so-
mente aos 60 anos estará apto a se aposentar.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador
Paulo Paim, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E essa é
a questão, Senador Ramez Tebet. E a regra de transi-
ção e sei que V. Exª tem emenda nesse sentido é
fundamental para qualquer tipo de entendimento.

Ouço V. Exª, Senador Ramez Tebet.
O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador

Paulo Paim, apenas desejo lembrar a V. Exª que,
além das questões apontadas, há também o subteto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Certa-
mente, Senador. Eu irei tratar do tema, mas faço
questão que V. Exª fale sobre o assunto.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Acabamos
de participar de uma reunião de Prefeitos e sabemos

que, como está, os prefeitos não conseguem levar
nem médicos para seus municípios. Assim, não é pre-
ciso falar mais, já se disse tudo; isso significa acabar
com os municípios. Daí por que estou plenamente
consciente de que V. Exª abordará o subteto.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Pau-
lo Paim, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com
certeza, Senador Ramez Tebet. Contudo, antes de
dar prosseguimento ao meu discurso, ouço o Sena-
dor Romeu Tuma, com quem temos conversado mui-
to sobre a busca de uma saída para a questão dos
inativos e, naturalmente, do subteto. O Governador
do meu Estado, Germano Rigotto, do PMDB, esteve
ontem em meu gabinete e me fez um apelo – o Sena-
dor Renan Calheiros entra neste momento no plená-
rio – no sentido de encontrarmos uma saída para a
questão do subteto, pois todas as carreiras, do Esta-
do a dos Municípios, serão desorganizadas.

Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Pau-

lo Paim, cumprimento V. Exª pela fibra, insistência e
permanente atenção para com os funcionários, ao
ocupar esta tribuna por quase todo o tempo de dis-
cussão. Só temos a aprender com V. Exª. Peço licen-
ça, já que terei oportunidade de usar da palavra, para
dizer que recebi, na quinta-feira, um telefonema do
Dr. Jorge Rachid, Secretário da Receita Federal, que
muito me honrou, convidando-me para participar do
35º aniversário da fundação da Secretaria da Fazen-
da. S. Sª, sabedor de que dirigi a Secretaria por ano e
meio, solicitou minha participação na solenidade.
Assim, presto esta homenagem à Receita Federal pe-
los seus 35 aos de trabalho. Acrescento ainda que
hoje passei um dia de profunda angústia, por saber
que o Senador Tião Viana não pôde atender à minha
reivindicação quanto ao subteto da Polícia, entidade
a que pertenci, dirigi e da qual participei por cinqüenta
anos, e também à minha reivindicação para os funcio-
nários da Receita Federal, que hoje se encontram
aqui representados, ansiosos, esperando que não
sejam prejudicados por essa reforma. Sei que V. Exª
tem estudado profundamente esses assuntos. Estou
inteiramente ligado a tudo aquilo que V. Exª e a Sena-
dora Heloísa Helena têm trazido a esta Casa. Portan-
to, fiquei arrasado por não ver atendidas as simples
modificações que trariam uma profunda tranqüilidade
a vários segmentos de importância para o Estado –
Segurança e Receita – e àqueles a que se referiu o
Senador Eduardo Suplicy da tribuna, como os profes-
sores e todos os que deram a vida como funcionários
do Estado. Senador Paulo Paim, agradeço a V. Exª
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por permitir-me cumprimentar a Receita pelo aniver-
sário e felicito o Dr. Jorge Rachid. Ressalto que esta-
mos solidários às reivindicações das duas categorias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador
Romeu Tuma, cumprimento V. Exª pela sua preocu-
pação com o subteto.

O Senador Sérgio Zambiasi, que nos ouve nes-
te momento, apresentou-me um trabalho interessan-
te. Se não encontrarmos uma saída para o subteto,
poderá haver, no Rio Grande do Sul, cerca de 450
subtetos, porque cada Prefeitura terá o seu teto. E
como fica a situação do profissional que estudou du-
rante toda sua vida, fez pós-graduação e, no momen-
to, presta serviço no Município onde o salário do pre-
feito está em torno de R$1.000,00? Evidentemente,
há uma preocupação enorme, e precisamos encon-
trar uma saída. Por isso, entendemos que o subteto
deve ser único. E é possível construir esse entendi-
mento.

Sr. Presidente, eu também poderia falar da im-
portância do debate sobre a contribuição dos inativos.
Senador Ramez Tebet, esse é outro tema que, sem
sombra de dúvida, deveremos debater ao longo desta
noite.

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez
Tebet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador
Paulo Paim, os pontos abordados por V. Exª são de
fundamental importância. Com sensibilidade havere-
mos de encontrar a solução desses problemas com-
plexos e graves. Penso que precisamos humanizar o
texto. A luta que V. Exª vem travando, Senador Paulo
Paim, tem sido muito grande. Quero lhe fazer justiça
destacando sua bravura e seu destemor. Eu e outros
companheiros também temos alguma participação
nessa luta, na busca de soluções, mas, sem dúvida
alguma, se me permite, devo dizer que ponho a coroa
na cabeça de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agrade-
ço a V. Exª, Senador Ramez Tebet.

Concedo um aparte ao Senador Antonio Carlos
Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB –
SE) – Senador Paulo Paim, V. Exª desenvolve com
muita inteligência o tema da problemática da Previ-
dência. Aliás, V. Exª tem realizado um trabalho edifi-
cante ao longo de sua vida, sempre em defesa do tra-
balhador, em defesa do funcionário. Sei que, neste
momento, existem questões que precisam ser mais
aprofundadas, como, por exemplo, o debate sobre a
taxação dos inativos. Em conjunto, apresentamos vá-

rias emendas, uma delas transferindo para os Esta-
dos e Municípios a responsabilidade de traçar a políti-
ca previdenciária, decidindo inclusive sobre a taxação
ou não dos inativos. Somos Senadores da República
e não podemos ocupar o lugar dos Deputados Esta-
duais nem dos Vereadores; eles é que devem resol-
ver essa questão. Tanto é verdade que recebi de di-
versas Câmaras Municipais do Brasil e da Assem-
bléia Legislativa de Sergipe recomendação no senti-
do de que essa proposta fosse aprovada pelo Senado
Federal, porque, se aprovada, devolve a autonomia
aos Estados e Municípios para fazer a sua própria po-
lítica previdenciária. Portanto, aproveito este ensejo
para enaltecer seu trabalho e me somar às idéias que
foram aqui defendidas por V. Exª. Tenho certeza de
que muitas delas serão aceitas pelo Plenário do Se-
nado Federal. Muito obrigado, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador
Antonio Carlos Valadares, cumprimento-o pela garra,
firmeza e pela forma como V. Exª tem-se posiciona-
do, dialogando muito neste plenário. Para mim seria
muito fácil chegar ao plenário e dizer que sou total-
mente contra, até ao debate da reforma da Previdên-
cia. Mas, desde o primeiro momento, tive a posição
muito transparente de que o processo de negociação
iria apontar o voto não só o meu como de inúmeros
Senadores.

Ainda hoje à tarde falava com o Senador Flávio
Arns e S. Exª dizia com muita clareza: “Paim, minha
posição continua a mesma. Vamos torcer para que o
processo avance e que possamos votar a favor de
uma proposta que contemple as nossas posições his-
tóricas”.

Senador Flávio Arns, V. Exª estava em meu ga-
binete quando o Ministro Ricardo Berzoini ligou para
este Senador. Em nossa conversa, eu insistia com o
Ministro quanto à regra de transição. Até o momento,
não tenho uma posição oficial do Ministro Ricardo
Berzoini, mas espero muito que, antes da votação e
do encaminhamento que – tenho certeza – havere-
mos todos de fazer, pois será assegurada a palavra a
cada Senador, eu possa, neste plenário, dar uma no-
tícia positiva de que avançamos também na regra de
transição.

Faço essa saudação em homenagem ao Sena-
dor Flávio Arns. Sem sombra de dúvida, a postura de
S. Exª tem sido muito firme e muito dura, buscando
contribuir para que o Governo flexibilize o processo
de negociação das propostas que têm essa marca
que estamos trazendo ao debate no plenário, a fim de
que sejam contempladas no final da discussão.
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Espero, Sr. Presidente, que, antes da votação,
possamos efetivamente não só defender contra ou a
favor e apresentar o porquê, mas apontar o resultado
concreto do processo de negociação que envolveu
dúzias de Srªs e Srs. Senadores.

A Senadora Serys Shlessarenko pede um apar-
te neste momento. S. Exª, ainda hoje pela manhã,
presidiu uma reunião de homenagem às mulheres e
pediu que tivéssemos uma conversa sobre o anda-
mento do processo de entendimento. Concedo o
aparte a S. Ex.ª.

A Srª Serys Shlessarenko (Bloco/PT – MT) –
Senador Paulo Paim, concordo com seu pronuncia-
mento e gostaria de aprofundar a discussão quanto
às regras de transição. É essencial e se faz neces-
sário esclarecer, antes da votação, possíveis mu-
danças e avanços a serem conquistados nas regras
de transição. É fundamental que isso realmente se
modifique, assim como a questão da paridade. Há
ainda os inativos e os portadores de deficiência. No
entanto, segundo meu ponto de vista, precisamos
clarear mais os avanços em relação à paridade e às
regras de transição. Isso se faz necessário, para
que essa votação realmente se dê num clima de
normalidade, como muito bem colocado aqui por al-
guns Senadores que nos antecederam. Não é pos-
sível votarmos antes de termos clareza sobre os
avanços que vamos realmente ter, principalmente
quanto à paridade e às regras de transição. Muito
obrigada.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sena-
dora Serys Shlessarenko, cumprimento V. Exª por
seu aparte. Faço uma confissão a este Plenário,
apesar de a maioria das pessoas a quem me dirijo
não estarem sentadas aqui no plenário, mas nas ga-
lerias – muitos aqui à minha esquerda e na minha
frente. Eu lhes dizia que fui sindicalista durante mais
de 20 anos e estou no Parlamento há quase 20 anos:
16 anos na Câmara e praticamente 1 ano aqui no
Senado – são 17 anos. Nem sempre quem está dis-
posto a negociar sabe que verá atendida na íntegra
a sua pauta de reivindicação. Dizia mais – e eles sa-
bem disso: como dirigentes sindicais, não vamos a
uma greve porque gostamos disso; fazemos greve
como forma de pressão, a fim de estabelecer um
processo de negociação. O bom mesmo seria garan-
tir a negociação antes de dar início à greve. Mesmo
quando entramos em greve, muitas vezes, negocia-
mos, ganhando 50% da pauta principal. E houve ve-
zes – repito o que disse para as entidades – em que

acertamos para não perder os dias parados durante a
greve.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho
certeza de que esse não será o resultado. Estou con-
victo de que haveremos de avançar, até o último mo-
mento, no processo de negociação, para que, pelo
menos, grande parte das reivindicações dos servido-
res estejam garantidas no processo de votação que a
Casa vai exercitar a partir deste momento, com a pre-
sença do Presidente José Sarney.

Faço este pronunciamento, Sr. Presidente, de-
monstrando ao Plenário que estou, como me compro-
metera, lutando até o último minuto. Aguardo ainda
um telefonema do Ministro Ricardo Berzoini e vou in-
sistir até o último minuto. Prefiro construir um proces-
so de negociação que atenda em grande parte aos in-
teresses dos servidores públicos a partir para o tudo
ou nada. Por essa razão, pretendo negociar. Por isso,
pretendo auxiliar na construção do que entendo ser a
vontade da maioria dos Senadores.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim,
o Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário, deixa a
cadeira da presidência, que é ocupada, su-
cessivamente, pelos Srs. Jonas Pinheiro,
Romeu Tuma, 1º Secretário, e José Sarney,
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Peço des-
culpas às Srªs e aos Srs. Senadores pelo atraso no
início da Ordem do Dia. Como todos sabem, o Item nº
1 da pauta é uma matéria de extrema relevância para
o País, e o desejo da Presidência é encontrar maneira
de tramitação de modo a que o Senado possa votar
assegurando a todos o direito de expor suas opiniões,
sem que tenhamos outro objetivo senão o de servir à
Nação.

Sobre a mesa, expediente que será lido...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Sr. Presidente, para levantar uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Depois de
anunciado o Item 1, V. Exª terá a palavra.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte
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REQUERIMENTO Nº 1.197, DE 2003

Requeiro, nos termos regimentais, a
retirada, em caráter definitivo, do Reque-
rimento nº 1.194, de 2003, de minha auto-
ria, apresentado no último dia 20 de no-
vembro neste Plenário.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2003. –
Senadora Ideli Salvatti, PT/SC.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Defiro a
retirada do requerimento.

Sobre a mesa, projetos de decreto legislativo re-
cebidos da Câmara dos Deputados que serão lidos
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 912, DE 2003

(Nº 425/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permis-
são à Fundação Toledo Prado para exe-
cutar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Porto
Velho, Estado de Rondônia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.003, de 8 de outubro de 2002, que outorga
periuiss&o & Fundaç&o Toledo Prado para executar,
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com
fins exclusivamente educativos na cidade de Porto
Velho, Estado de Rondônia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.072, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do ad. 49, inciso XII, combinado

com o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub-
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa-
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro
de Estado das Comunicações, o ato constante da
Portaria nº 2.003, de 8 de outubro de 2002, que outor-
ga permissão à Fundação Toledo Prado para execu-
tar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, com fins exclusivamente educativos, serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci-
dade de Podo Velho, Estado de Rondônia.

Brasília, 9 de dezembro de 2002. – Marco Maciel.

MC nº 1.455 EM

Brasília, 18 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº

53630.000037/2000, de interesse da Fundação Tole-
do Prado, objeto de permissão para executar serviço
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com
fins exclusivamente educativos, na cidade de Porto
Velho, Estado de Rondônia.

2. De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamen-
to dos Serviços de Radiodifusão, aprovado Decreto
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga
para execução de serviço de radiodifusão com fins
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido se encontra
devidamente instruído, de acordo com a legislação
aplicável, demonstrando possuir a entidade as qualifi-
cações exigidas para a execução do serviço, o que
me levou a outorgar a permissão, nos termos da in-
clusa Portaria.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio-
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido
ato, acompanhado do processo que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nas-
cimento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2003, DE 8 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no
uso de suas atribuições,considerando o disposto no
art. 13, § 1º, do Regulamento dos Serviços de Radio-
difusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de
outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo
Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e ten-
do em vista o que consta do Processo nº
53630.000037/2000, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Fundação Toledo
Prado para executar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada, com fins exclusivamente
educativos, na cidade de Porto Velho, Estado de
Rondônia.

Art. 2º A permissão ora outorgada reger-se-á
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumi-
das pela outorgada.
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Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

PARECER Nº 258, DE 2002

Referência: Processo nº 53630.000037/00
Interessada: Fundação Toledo Prado
Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.
Ementa: – Independe de edital a outorga para servi-
ço de radiodifusão com fins exclusivamente educati-
vos.
– Atendimento das exigências estabelecidas no Re-

gulamento dos Serviços de Radiodifusão e na Por-
taria Interministerial nº 651/99.
Conclusão: – Pelo deferimento

I – Os Fatos

A Fundação Toledo Prado, com sede na cida-
de de Porto Velho, Estado de Rondônia, requer lhe
seja outorgada permissão para executar o serviço
de radiodifusão sonora em freqüência modulada,
com fins exclusivamente educativos, naquela cida-
de, mediante a utilização do canal 300 E, previsto
no Plano Básico de Distribuição de Canais do referi-
do serviço.

2. Trata-se de fundação de direito privado, sem
fins lucrativos, com autonomia patrimonial, adminis-
trativa e financeira, cujo objetivo principal é promover,
mediante concessão ou permissão, programas infor-
mativos, culturais e recreativos por televisão, rádio e
outros meios de comunicação.

3. Para atender aos requisitos estabelecidos
pela legislação de radiodifusão, a entidade apresen-
tou toda a documentação pertinente.

4. A escritura pública com o estatuto social da
entidade encontra-se devidamente matriculada no
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na cidade de
Porto Velho, Rondônia, atendendo a todos os requisi-
tos dispostos no Código Civil Brasileiro e na legisla-
ção específica de radiodifusão.

5. O cargo de Diretor Presidente, da Fundação,
está ocupado pelo Sr. Fernando Mauro de Toledo
Prado, cabendo a ele a representação ativa e passiva
da entidade, nos atos de sua administração.

6. Estão previstos, também, os cargos de Dire-
tor Vice-Presidente, ocupado pelo Sr. Juarez Américo
do Prado, de Diretor Tesoureiro, ocupado pelo Sr. Ju-
arez Eduardo de Toledo Prado e de Diretor Secretá-
rio, ocupado pela Srª Maria Júlia de Toledo Prado.

II – Do Mérito

7. A outorga de permissão, concessão e autori-
zação para executar serviços de radiodifusão sonora
e de sons e imagens está admitida na Constituição
Federal (art. 21, inciso XII, alínea a).

8. É também a Carta Magna, em seu art. 223,
que atribui ao Poder Executivo competência para ou-
torgar concessão, permissão e autorização para o re-
ferido serviço, ao tempo em que condiciona a eficácia
do correspondente ato à deliberação do Congresso
Nacional.

9. O Regulamento dos Serviços de Radiodifu-
são, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de ou-
tubro de 1963, em seu art. 13, com a redação que
lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezem-
bro de 1996, publicado no DOU de 26 subseqüente,
dispensa a publicação de edital para a outorga de
serviço de radiodifusão com fins exclusivamente
educativos.

“Art. 13. .................................................
(...).........................................................
§ 1º É dispensável a licitação para ou-

torga para execução de Serviços de Radiodi-
fusão com fins exclusivamente educativos.”

10. A documentação instrutória concernente à
entidade e aos seus diretores está em ordem. A en-
tidade encaminhou a declaração prevista na Porta-
ria Interministerial nº 651, de 15 de abril de 1999,
publicada no DOU de 19 de abril de 1999.

11. O deferimento da outorga pretendida não
implicará descumprimento dos limites fixados pelo
Decreto-Lei nº 236/67, quanto aos diretores, confor-
me declarações firmadas por eles e juntada às fls. 6,
112, 113 e 114, dos presentes autos.

III – Conclusão

Estando o processo devidamente instruído, em
conformidade com os dispositivos legais que regem
os serviços de radiodifusão, concluo pelo deferimento
do pedido, sugerindo que os autos sejam encaminha-
dos ao Diretor do Departamento de Outorga de Servi-
ços de Radiodifusão para prosseguimento.

Posteriormente à decisão da outorga, o proces-
so encaminhado ao Congresso Nacional, onde o ato
de outorga será conforme dispõe a Constituição Fe-
deral (art. 223).

É o parecer “sub-censura”.
Brasília, 19 de setembro de 2002. – Fernando

Sampaio Netto, Assessor Jurídico
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De acordo. À consideração do Sr. Diretor do
Dep. Outorga de Serviços de Radiodifusão.

Brasília, 19 de setembro de 2002. – Napoleão
Valadares, Coordenador-Geral de Outorga.

À Consideração do Sr. Secretário de Serviços
de Radiodifusão.

Brasília, 13 de setembro de 2002. – Hamilton
de Magalhães Mesquita, Diretor do Departamento
de Outorga de Serviços de Radiodifusão.

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria
para prosseguimento.

Brasília, 19 de setembro de 2002. – Antonio
Carlos Tardeli, Secretário de Serviços de Radiodifu-
são.

(À Comissão de Educação – decisão
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 913, DE 2003

(Nº 1.853/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permis-
são à SM Comunicações Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em
onda média na cidade de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 449, de 7 de agosto de 2001, que outorga per-
missão à SM Comunicaç5es Ltda. para explorar, por
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de Ca-
choeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.108, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal,
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom-
panhadas de Exposições de Motivos do Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações, permissões
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de
exclusividade, serviços de radiodifusão sonora, con-
forme os seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 284, de 19 de junho de 2000 –
Rádio Clarim de Palmas Ltda., na cidade de Paracuru
– CE (freqüência modulada);

2 – Portaria nº 363, de 5 de julho de 2001 – Rá-
dio Comunicação Pitangui Ltda., na cidade de Pitan-
gui – MG (freqüência modulada); e

3 – Portaria nº 449, de 7 de agosto de 2001 – SM
Comunicações Ltda., na cidade de Cachoeiro de Ita-
pemirim – ES (onda média).

Brasília, 22 de outubro de 2001. – Fernando
Henrique Cardoso.

MC nº 524 EM

Brasília, 22 de agosto de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 8/98-SSR/MC,
com vistas à implantação de uma estação de radiodifu-
são sonora em onda médida, na cidade de Cachoeiro
de Itapemirim, Estado do Espírito Santo.

2. AComissão Especial de Âmbito Nacional, cria-
da pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, alte-
rada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 1997,
depois de analisar a documentação de habilitação e as
propostas técnica e de preço pela outorga das entida-
des proponentes, com observância da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e da legislação específica de ra-
diodifusão, concluiu que a SM Comunicações Ltda.,
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos ter-
mos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma
Comissão, que homologuei, havendo por bem outor-
gar a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art.
223 da Constituição, o ato de outorga somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato.

Respeitosamente, – Pimenta Da Veiga, Minis-
tro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 449, DE 7 DE AGOSTO DE 2001

O Ministro de Estado das Comunicações, no
uso de suas atribuições, em conformidade com o art.
32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão,
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro
de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto
nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nº 53660.000320/98,
Concorrência nº 8/98-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à SM Comunicações
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem dire-
ito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em onda média, na cidade de Cachoeiro de Itapemi-
rim, Estado do Espírito Santo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações
assumidas pela outorgada em suas propostas.
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Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta

dias, a contar da data de publicação da deliberação
de que trata o artigo anterior, sob pena de tomar-se
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação. – Pimenta da Veiga.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 914, DE 2003

(Nº 3.068/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permis-
são à S. M. Comunicações Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Man-
tena, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 911, de 5 de junho de 2002, que outorga per-
missão à S. M. Comunicações Ltda. para explorar,
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de Mantena, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 633, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado

com o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub-
meto à apreciação de Vossas Excelências, Acompa-
nhadas de Exposições de Motivos do Senhor Ministro
de Estado das Comunicações, permissões para ex-
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviços de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, conforme os seguintes atos e entida-
des:

1 – Portaria nº 292, de 19 de março de 2002 –
Rádio FM D.A. Ltda., na cidade de Bataguassu-MS;

2 – Portaria nº 304, de 19 de março de 2002 –
Rádio FM D.A. Ltda., na cidade de Camapuã-MS;

3 – Portaria nº 364, de 19 de março de 2002 –
Rádio FM D.A. Ltda., na cidade de Caarapó-MS;

4 – Portaria nº 909, de 5 de junho de 2002 – Rá-
dio FM Iguatú Ltda., na cidade de Sobral-CE;

5 – Portaria nº 910, de 5 de junho de 2002 – Pre-
sença Sistema de Comunicação Ltda., na cidade de
Monte Carmelo-MG;

6 – Portaria nº 911, de 5 de junho de 2002 – S.M.
Comunicações Ltda., na cidade de Mantena-MG;

7 – Portaria nº 912, de 5 de junho de 2002 – Rá-
dio e Televisão Libertas Ltda., na cidade de
Fama-MG;

8 – Portaria nº 913, de 5 de junho de 2002 – Rá-
dio Guarabira FM Ltda., na cidade de São Bento-PB;

9 – Portaria nº 914, de 5 de junho de 2002 – Sis-
tema Santamariense de Comunicações Ltda., na ci-
dade de Pedra Azul-MG; e

10 – Portaria nº 915, de 5 de junho de 2002 –
Mata da Corda Comunicações Ltda., na cidade de
Patos de Minas-MG.

Brasília, 16 de julho de 2002. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

MC nº 827 EM

Brasília, 17 de junho de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº
135/97-SSR/MC, com vistas à implantação de uma
estação de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, na cidade de Mantena, Estado de Minas Gerais.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, cri-
ada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997. al-
terada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de
1997, depois de analisar a documentação de habilita-
ção e as propostas técnica e de preço pela outorga
das entidades proponentes, com observância da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação es-
pecífica de radiodifusão, concluiu que a S.M. Comuni-
cações Ltda. obteve a maior pontuação do valor pon-
derado, nos termos estabelecidos pelo Edital, tornan-
do-se assim a vencedora da concorrência, conforme
ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo
por bem outorgar a permissão, na forma da Portaria
inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art.
223 da Constituição, o ato de outorga somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nas-
cimento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 911, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no
uso de suas atribuições, em conformidade com o art.
32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão,
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro
de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto
nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nº 53710.000212/98,
Concorrência nº 135/97-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à S.M. Comunica-
ções Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, na cidade de Man-
tena, Estado de Minas Gerais.
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Parágrafo único. A permissão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações
assumidas pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do art. 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta
dias, a contar da data de publicação da deliberação
de que trata o artigo anterior, sob pena de tomar-se
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de
sua publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 915, DE 2003

(Nº 370/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associ-
ação Comunitária São José a executar
serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de São José do Rio Preto, Estado
de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.246, de 23 de outubro de 2002, que autoriza
a Associação Comunitária São José a executar, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São José do Rio Preto, Estado
de São Paulo, retificando-se o prazo de autorização
para dez anos, tendo em vista o disposto na Lei nº
10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.090, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado

com o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub-
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa-
nhadas de Exposições de Motivos do Senhor Ministro
de Estado das Comunicações, autorizações para
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de ex-
clusividade, serviços de radiodifusão comunitária,
conforme os seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.359, de 23 de julho de 2002 –
Associação de Desenvolvimento Comunitária, Edu-
cativa e Cultural de Alto Alegre do Maranhão –
ACECAA, na cidade de Alto Alegre do Maranhão –
MA;

2 – Portaria nº 1.962, de 1º de outubro de 2002 –
Associação Comunitária Planalto Timbaúba, na cida-
de de Nova Russas – CE;

3 – Portaria nº 2.242, de 23 de outubro de 2002
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Glicé-
rio, na cidade de Macaé-RJ;

4 – Portaria nº 2.243, de 23 de outubro de 2002
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Ves-
pasiano – MG, na cidade de Vespasiano – MG;

5 – Portaria nº 2.244, de 23 de outubro de 2002
– Associação Comunitária Voz da Liberdade, na cida-
de de Codó – MA;

6 – Portaria nº 2.245, de 23 de outubro de 2002
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento

Artística e Cultural de Machacalis, na cidade de Ma-
chacalis – MG;

7 – Portaria nº 2.246, de 23 de outubro de 2002
– Associação Comunitária São José, na cidade de
São José do Rio Preto – SP;

8 – Portaria nº 2.249, de 23 de outubro de 2002
– Associação Comunitária Entre-ljuís – ASSOCEI, na
cidade de Entre-Ijuís – RS; e

9 – Portaria nº 2.250, de 23 de outubro de 2002
– Associação Comunitária Rádio Golfinho FM, na ci-
dade de Imbé – RS.

Brasília, 11 de dezembro de 2002. – Fernando
Henrique Cardoso.

MC nº 1.441 EM

Brasília, 6 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga, de autorização e respectiva documentação
para que a entidade Associação Comunitária São
José, na cidade de São José do Rio Preto, Estado de
São Paulo, explore o serviço de radiodifusão comuni-
tária, em conformidade com o caput do art. 223, da
Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério
das Comunicações sua inscrição para prestar o servi-
ço, cuja documentação inclui manifestação de apoio
da comunidade, numa demonstração de receptivida-
de da filosofia de criação desse braço da radiodifu-
são, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a
sedimentação da cultura geral das localidades postu-
lantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações
permitem que as entidades trabalhem em conjunto
com a comunidade, auxiliando não só no processo
educacional, social e cultural, mas também servem
de elo à integração de informações benéficas em to-
dos os seguimentos, e a todos esses núcleos popula-
cionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito,
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo
nº 53830.002986/1998, que ora faço acompanhar,
com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educacio-
nais e legais, a outorga de autorização, objeto do pre-
sente processo, passará a produzir efeitos legais so-
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mente após deliberação do Congresso Nacional, a
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nas-
cimento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.246 DE 23 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de
1998, e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo nº 53 830.002986/1998, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação Comuni-
tária São José, com sede na Rua Januário Cunha
Barbosa nº 230, Bairro Parque Estoril, na cidade de
São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo
de três anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes,
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com o
sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com latitude em 20º50’39”S e longitude em
49º22’57”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art.4º Este ato somente produzirá efeitos legais
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entida-
de iniciar a execução do serviço no prazo de seis me-
ses a contar da data de publicação do ato de delibera-
ção.

Art. 5º – Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 538/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.830.002.986-98 de 14
de Dezembro de 1998

Objeto: Requerimento de outorga de autorização
para a exploração do Serviço de Radiodifusão Co-
munitária.

Interessado: Associação Comunitária São José, na
localidade de São José do Rio Preto, Estado de São
Paulo.

I – Introdução

1. Associação Comunitária São José, inscrita no
CNPJ sob o nº 02.879.602/0001-96, com sede à Rua
Januário Cunha Barbosa, nº 230, Parque Estoril, Ci-
dade de São José do Rio Preto, SP, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, por meio
de requerimento datado de 12 de Dezembro de 1998,

subscrito por representante legal, demonstrando inte-
resse na exploração do Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, na localidade que indica:,

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de
27 de Março de 2000, Seção 3, que contempla o lo-
gradouro onde pretende instalar o seu transmissor,
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação
de canal para a prestação do serviço, nos termos do
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de
3 de junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a
documentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do
pleito formulado pela requerente, consubstanciado
na Petição de folha 1, bem como a documentação
apresentada, relatando toda a instrução do presente
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998,
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdu-
ção (item 1), ao demonstrar interesse em explorar o
serviço, faz indicação da localidade onde pretende
instalar seus equipamentos transmissores, comple-
mentando com o endereço da respectiva estação e
coordenadas geográficas, além de pedir a designa-
ção de canal para a prestação do serviço, atendendo
os requisitos do item 6.4 da Norma Complementar nº
2/98 e, ainda, juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relati-

vos a responsabilidades e obrigações de di-
rigentes, enquanto vinculados à entidade,
face aos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;
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– plantas de arruamento, com indica-
ção do local de instalação do sistema irradi-
ante, e respectivas coordenadas geográfi-
cas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento
às normas, recolhimento da taxa de cadas-
tro e cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está
contida no intervalo de folhas 1 a 395, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em
sua petição que os equipamentos seriam instalados
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km,
com centro localizado na Rua Januário Cunha Barbo-
sa, nº 230, Parque Estoril, Cidade de São José do Rio
Preto, SP, de coordenadas geográficas em
20°50’39”S de latitude e 49°22’57”W de longitude,
consoante os dados constantes no aviso no DOU de
27-3-2000, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do
documento de folhas 205, denominado de “Roteiro de
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados,
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamen-
tos do IBGE;

– compatibilização de distanciamento
do canal

– situação da estação em faixa de
fronteira, endereço proposto para instalação
da antena;

– planta de arruamento, endereços da
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para apresenta-
ção do subitem 6.7 II, V, e X, da Norma 2/98. Dian-
te da regularidade técnico jurídico dos processos
referentes as interessadas na localidade e em ob-
servância ao disposto no subitem 6.10.1 da Norma
02/98, foi encaminhado ofício para que se estabe-
lecesse uma associação entre as requerentes.
Ocorre que, frente a negativa das entidades, utili-
zou-se o critério de seleção apontada no subitem
6.10.2 da Norma 02/98, do qual constatou-se que a
requerente conta com um maior numero de mani-
festações em apoio que a sua concorrente. Em de-
corrência de tal fato, a Entidade foi selecionada,
sendo oficiada para encaminhar o subitem 6.11 da
Norma 2/98 (fls. 210-394).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o
“Formulário de Informações Técnicas”, fls. 283, firma-
do pelo engenheiro responsável, onde estão resumi-
das as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa

e de localização do transmissor, sistema ir-
radiante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena e
cabo coaxial), com indicação da potência
efetiva irradiada e intensidade de campo no
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de
Instalação da Estação, constatando-se conformida-
de com a Norma 02/98, em especial as exigências
inscritas em seu item 6.11, folhas 292 e 293.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução
dos presentes autos, após detido exame do rol de do-
cumentos, os quais estão compatíveis com a legisla-
ção atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento,
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito,
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:
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– nome
Associação Comunitária São José

– quadro diretivo
Presidente: Maria de Lourdes Barbosa Lopes
Vice Presidente: Maurício P. de Paula Martins
Secretária: Julia Peixoto Martins
Tesoureiro: José de Andrade Freitas
Dir. Patrimônio: Alexandre Rizzo

– Localização do transmissor, sistema irradiante
e estúdio
Rua Januário Cunha Barbosa, nº 230, Parque Esto-
ril, Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São
Paulo.

– coordenadas geográficas
20º 50’ 39” S de latitude e 49º 22’ 57” W de longitude,
correspondentes aos dados constantes no “Formulário
de Informações Técnicas”, fls. 283 e “Roteiro de Análi-
se de Instalação da Estação de RaDcon”, fls. 292 e
293, que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Comu-
nitária São José no sentido de conceder-lhe a Ou-
torga de Autorização para a exploração do serviço
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendi-
da, dentro das condições circunscritas no Processo
Administrativo nº 53.830.002.986-98 de 14 de de-
zembro de 1998.

Brasília, 3 de outubro de 2002. – Sibela Lean-
dra Portela, Relatora da conclusão Jurídica – Nilton
Geraldo Lemes de Lemos, Relator da conclusão
Técnica

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 3 de outubro de 2002. – Nilton Geral-

do Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Educação – decisão
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 916, DE 2003

(Nº 379/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão
à Fundação Universidade de Caxias do Sul
para executar serviço de radiodifusão de
sons e imagens na cidade de Caxias do
Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-
creto s/nº de 20 de dezembro de 2002, que outorga
concessão à Fundação Universidade de Caxias do
Sul para executar, por quinze anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, com fins exclusivamente educativos, na cidade
de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.161, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado

com o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub-
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa-
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro
de Estado das Comunicações, o ato constante do De-
creto de 20 de dezembro de 2002, que “Outorga con-
cessão às entidades que menciona, para executar
serviço de radiodifusão, com fins exclusivamente
educativos, e dá outras providências”. As entidades
mencionadas são as seguintes:

1 – Fundação Educacional e Cultural De Ipane-
ma, na cidade de Ipanema-MG;

2 – Fundação Cesumar, na cidade de Marin-
gá-PR;

3 – Fundação Universidade de Caxias do Sul,
na cidade de Caxias do Sul-RS;

4 – Fundação Angelo Redivo, na cidade de Ara-
ranguá-SC;

5 – Fundação Educar-Sul Brasil, na cidade de
Florianópolis-SC; e

6 – Fundação Cultural e Educativa de Rádio e
Televisão Lanhoso de Lima, na cidade de Botuca-
tu-SP.

Brasília, 20 de dezembro de 2002. – Fernando
Henrique Cardoso.

MC nº 1.489 EM

Brasília, 28 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o

incluso projeto de decreto que trata da outorga de
concessão às entidades abaixo relacionadas, para
executar serviço de radiodifusão de sons e imagens,
com fins exclusivamente educativos, nas localidades
e Unidades da Federação indicadas:

• Fundação Educacional e Cultural de Ipanema,
na cidade de Ipanema, Estado de Minas Gerais (Pro-
cesso nº 53710.000765/01);
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• Fundação Cesumar, na cidade de Maringá,
Estado do Paraná (Processo nº 53516.000197/00):

• Fundação Universidade de Caxias do Sul, na
cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul (Processo nº 53790.000561/01);

• Fundação Angelo Redivo, na cidade de Ara-
ranguá, Estado de Santa Catarina (Processo nº
53740.000600/01);

• Fundação Educar-Sul Brasil, na cidade de Flo-
rianópolis, Estado de Santa Catarina (Processo nº
53000.003001/02);

• Fundação Cultural e Educativa de Rádio e Te-
levisão Lanhoso de Lima, na cidade de Botucatu,
Estado de São Paulo (Processo nº
53830.000775/01).

2. De acordo com o artigo 14, § 2º, do Decre-
to-lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o § lº
do artigo 13 do Regulamento de Serviços de Radiodi-
fusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de ou-
tubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo
Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, não
dependerá de edital a outorga para execução de ser-
viço de radiodifusão com fins exclusivamente educati-
vos.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos se encon-
tram devidamente instruídos. de acordo com a legis-
lação aplicável, demonstrando possuírem as entida-
des as qualificações exigidas para a execução do ser-
viço.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do artigo
223 da Constituição Federal, o ato de outorga somen-
te produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha-
do o referido ato acompanhado dos processos cor-
respondentes.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nas-
cimento, Ministro de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 20 DE DEZEMBRO DE 2002

Outorga concessão às entidades
que menciona, para executar serviço de
radiodifusão, com fins exclusivamente
educativos, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV e 223, ca-
put, da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 27
de agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no art.
14, § 2º, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de
1967, e no § 1º do art. 13 do Regulamento de Servi-
ços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº
52.795, de 31 de outubro de 1963.

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão às entidades

abaixo mencionadas, para executar, pelo prazo de
quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusiva-
mente educativos:

I – Fundação Educacional e Cultural de Ipane-
ma, na cidade de Ipanema, Estado de Minas Gerais
(Processo nº 53710.000765/01);

II – Fundação Cesumar, na cidade de Maringá,
Estado do Paraná (Processo nº 53516.000197/00);

III – Fundação Universidade de Caxias do Sul,
na cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul (Processo nº 53790.000561/01);

IV – Fundação Ângelo Redivo, na cidade de
Araranguá, Estado de Santa Catarina (Processo nº
53740.000600/01);

V – Fundação Educar-Sul Brasil, na cidade de
Florianópolis, Estado de Santa Catarina (Processo nº
53000.003001/02);

VI – Fundação Cultural e Educativa de Rádio e
Televisão Lanhoso de Lima, na cidade de Botucatu,
Estado de São Paulo (Processo nº
53830.000775/01).

Parágrafo único. As concessões ora outorgadas
reger-se-ão pelo Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações
assumidas pelas outorgadas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Os contratos decorrentes destas conces-
sões deverão ser assinados dentro de sessenta dias,
a contar da data da publicação da deliberação de que
trata o art. 2º, sob pena de tornarem-se nulos, de ple-
no os atos de outorga.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 20 de dezembro de 2002; 181º da Inde-
pendência e 114º da República. – Fernando Henri-
que Cardoso.

PARECER Nº 291/2002

Referência: Processo nº 53790.000561/01

Interessada: Fundação Universidade de Caxias do Sul

Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.

Ementa: Independe de edital a outorga para serviço
de radiodifusão com fins exclusivamente educativos.

Conclusão: Pelo deferimento.
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I – Os Fatos

A Fundação Universidade de Caxias do Sul,
com sede na cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio
Grande do Sul, requer lhe seja outorgada concessão
para executar o serviço de radiodifusão de sons e
imagens, com fins exclusivamente educativos, na-
quela cidade, mediante a utilização do canal 6 E, pre-
visto no Plano Básico de Distribuição de Canais do re-
ferido serviço.

2. Trata-se de fundação de direito privado, sem
fins lucrativos, com autonomia patrimonial, adminis-
trativa e financeira, tendo como um de seus objetivos
promover, mediante concessão ou permissão, pro-
gramas informativos, educativos, culturais e recreati-
vos por televisão, rádio e outros meios de comunica-
ção.

3. Para atender aos requisitos estabelecidos
pela legislação de radiodifusão, a entidade apresen-
tou toda a documentação pertinente.

4. A escritura pública com o estatuto social da
entidade encontra-se devidamente matriculada no
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a to-
dos os requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro
e na legislação específica de radiodifusão.

5. O cargo de Diretor Presidente da Fundação,
está ocupado pelo Sr. Ruy Pauletti, cabendo a ele a
representação ativa e passiva da entidade, nos atos
de sua administração.

6. Está previsto também, o cargo de Diretor
Vice-Presidente, ocupado pelo Sr. Luiz Antônio Riz-
zon.

II – Do Mérito

7. A outorga de permissão, concessão e autori-
zação para executar serviços de radiodifusão sonora
e de sons e imagens está admitida na Constituição
Federal (art. 21, inciso XII, alínea a).

8. É também a Carta Magna, em seu art. 223,
que atribui ao Poder Executivo competência para ou-
torgar concessão, permissão e autorização para o re-
ferido serviço, ao tempo em que condiciona a eficácia
do correspondente ato à deliberação do Congresso
Nacional.

9. O Regulamento dos Serviços de Radiodifu-
são, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outu-
bro de 1963, em seu art. 13, com a redação que lhe fui
dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de
1996, publicado no DOU de 26 subseqüente, dispen-
sa a publicação de edital para a outorga de serviço de
radiodifusão com fins exclusivamente educativos.

“Art. 13 .................................................
..............................................................
§ 1º É dispensável a licitação para ou-

torga para execução de Serviços de Radio-
difusão com fins exclusivamente educati-
vos.“

10. A documentação instrutória concernente à
entidade e aos seus diretores está em ordem. A en-
tidade encaminhou a declaração prevista na Porta-
ria Interministerial nº 651, de 15 de abril de 1999,
publicada no DOU de 19 de abril de 1999.

11. O deferimento da outorga pretendida não
implicará descumprimento dos limites fixados pelo
Decreto-lei nº 236/67, quanto aos diretores, conforme
declarações firmadas por eles e juntadas às fls. 10 e
11, dos presentes autos.

III – Conclusão

Estando o processo devidamente instruído, em
conformidade com os dispositivos legais que regem
os serviços de radiodifusão, concluo pelo deferimento
do pedido, sugerindo que os autos sejam encaminha-
dos ao Diretor do Departamento de Outorga de Servi-
ços de Radiodifusão para prosseguimento.

O ato de outorga dar-se-á por decreto presidencial,
em razão de se tratar do serviço de radiodifusão de sons
e imagens, conforme dispõe a legislação específica.

Posteriormente à decisão da outorga, o proces-
so deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional,
onde o ato de outorga será apreciado, conforme dis-
põe a Constituição Federal (art. 223).

É o parecer subcensura.
Brasília, 25 de novembro de 2002. – Fernando

Sampaio Netto, Assessor Jurídico.
De acordo. À consideração do Sr. Diretor do De-

partamento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 25 de novembro de 2002. – Napoleão

Valadares, Coordenador-Geral de Outorga.
À Consideração do Sr. Secretário de Serviços

de Radiodifusão.
Brasília, 25 de novembro de 2002. – Hamilton

de Magalhães Mesquita, Diretor do Departamento
de Outorga de Serviços de Radiodifusão.

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 25 de novembro de 2002. – Antonio
Carlos Tardeli, Secretário de Serviços de Radiodifu-
são.

(À Comissão de Educação – decisão
terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Os Proje-
tos de Decreto Legislativo nºs 912 a 916, de 2003,
que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo deter-
minado de quarenta e cinco dias, de acordo com o art.
223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo
Plenário em 25 de março último, os Projetos lidos se-
rão apreciados terminativamente pela Comissão de
Educação, onde poderão receber emendas pelo pra-
zo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, b,
combinado com o art. 375, I, ambos do Regimento
Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – A Presi-
dência comunica às Sras. e aos Srs. Senadores
que estão disponíveis, na Secretaria-Geral da
Mesa, os Suplementos ao Diário do Congresso Na-
cional contendo as emendas oferecidas ao Projeto
de Lei nº 30, de 2003-CN, que dispõe sobre o Plano
Plurianual para o período 2004/2007, e ao Projeto
de Lei nº 31, de 2003-CN, que estima a Receita e
fixa a Despesa da União para o exercício financeiro
de 2004.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sobre a
mesa, projeto de decreto legislativo que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 917, DE 2003

Convoca plebiscito nos municípios
que menciona

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O Tribunal Regional Eleitoral no Estado
de Goiás, no prazo de seis meses a contar da vigên-
cia deste Decreto Legislativo, realizará, nos municípi-
os de Águas Lindas, Santo Antônio do Descoberto,
Cidade Ocidental, Valparaíso de Goiás, Novo Gama
e Planaltina de Goiás, plebiscito sobre o interesse
das populações locais no desmembramento das áre-
as desses municípios do Estado de Goiás para incor-
poração ao território do Distrito Federal.

Art. 2º O Tribunal Superior Eleitoral expedirá as
instruções necessárias à organização, realização, fis-
calização, apuração e proclamação do resultado do
plebiscito previsto no art. 1º

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

Justificação

Segundo o Anuário Estatístico do Distrito Fede-
ral, ano 2001, recentemente divulgado pelo Palácio
do Buriti, cerca de 60% (sessenta por cento) da popu-
lação desempregada da capital federal é proveniente
da chamada Região do “Entorno”, na qual se inte-
gram os municípios referidos no art. 1º do presente
projeto.

No campo da educação, conforme levantamen-
to também recente da Secretaria de Educação do
Distrito Federal, são mais de seis mil crianças e jo-
vens provenientes de Minas Gerais e de Goiás que,
diariamente, se deslocam de suas cidades para estu-
dar em escolas da rede pública de ensino do Distrito
Federal, usando inclusive o endereço de parentes na
capital federal para poderem nelas matricular-se.

Na área da saúde, então, o problema adquire
proporções alarmantes, tamanho é o estrangulamen-
to da capacidade de atendimento dos hospitais da
nossa rede pública de saúde com a contínua deman-
da de serviços por pessoas oriundas de municípios
mineiros e goianos mais próximos, necessitando de
urgente assistência médica.

Apenas para darmos rápida idéia as preocupa-
ções em torno desse último ponto, basta consignar
que também recentemente, consoante registra o Jor-
nal de Brasília, edição do dia 6 de novembro corren-
te, os governos do Distrito Federal, Goiás, Minas Ge-
rais e mais 22 Prefeituras aprovaram um plano de
ação conjunta para a saúde da Região Integrada de
Desenvolvimento (RIDE) do Distrito Federal e “Entor-
no”. A expectativa, segundo o mesmo jornal, é que
este plano beneficie cerca de três milhões de habitan-
tes distribuídos no Distrito Federal e em todos os mu-
nicípios que formam a RIDE.

Objetivando contribuir para a mitigação de to-
dos esses problemas e desafios, o presente projeto
busca, acima de tudo, viabilizar a incorporação legal
dos municípios de Águas Lindas, Santo Antônio do
Descoberto, Cidade Ocidental, Valparaízo de Goiás,
Novo Gama e Planaltina de Goiás ao território do Dis-
trito Federal, todos eles autênticas cidades-satélites
de Brasília, pois, a par de sua quase exclusiva feição
de cidades – dormitórios, vivem fundamentalmente
em função dos empregos e serviços públicos oferta-
dos pela capital federal.

Ressalte-se, por oportuno, que se trata de medi-
da que não apenas convalidará uma situação já de
fato existente, como também acarretará um maior
aporte de recursos aos cofres do Distrito Federal,
uma vez que a incorporação pretendida, com o acrés-
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cimo populacional dela conseqüente, fatalmente in-
crementará o coeficiente de participação do DF na re-
partição dos fundos constitucionais, proporcionando,
assim, condições adequadas para uma melhor oferta
de serviços públicos inclusive às populações das áre-
as a serem incorporadas.

Finalmente, importa também registrar que a
cogitada medida goza de amplo respaldo constituci-
onal, porquanto, segundo o § 3º do art. 18 da Lei Ma-
ior, “os Estados poderão incorporar-se entre si, sub-
dividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a ou-
tros, ou formarem novos Estados ou Territórios Fe-
derais, mediante aprovação da população direta-
mente interessada, através de plebiscito, e do Con-
gresso Nacional, por lei complementar”. E a popula-
ção diretamente interessada, no caso vertente, não
é senão aquela cuja oitiva é preconizada no presen-
te projeto, a qual, no seu próprio interesse, certa-
mente vislumbrará os benefícios advindos da cogita-
da incorporação.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2003. –
Eurípedes Camargo – Valdir Raupp – Reginaldo
Duarte – Edison Lobão – Leonel Pavam – Aelton
Freitas. – Maguito Vilela – Papaléo Paes – Efraim
Moraes – Mozarildo Cavalcanti – Eduardo Azere-
do – Sérgio Guerra – Leomar Quintanilha – Juvên-
cio da Fonseca – Luiz Otávio – Sérgio Cabral – De-
móstenes Torres – Fátima Cleide – Ideli Salvatti –
Augusto Botelho – Hélio Costa – Roberto Saturni-
no – Antonio Carlos Valadares – Ney Suassuna –
Sérgio Zambiasi – Eduardo Siqueira Campos –
Romeu Tuma – César Borges – Valmir Amaral –
Roseana Sarney – João Baptista Motta.

LEGISLAÇÃO CITADA

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

TÍTULO III
Da Organização do Estado

CAPÍTULO I
Da Organização Político-Administrativa

Art. 18. A organização político-administrativa da
República Federativa do Brasil compreende a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

§ 1º Brasília é a Capital Federal.
§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e

sua criação, transformação em Estado ou reintegra-
ção ao Estado de origem serão reguladas em lei com-
plementar.

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si,
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a
outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Fe-
derais, mediante aprovação da população diretamen-
te interessada, através de plebiscito, e do Congresso
Nacional, por lei complementar.

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 15, de 13-9-96:

“§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o des-
membramento de Municípios, far-se-ão por lei esta-
dual, dentro do período determinado por Lei Comple-
mentar Federal, e dependerão de consulta prévia,
mediante plebiscito, às populações dos Municípios
envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabili-
dade Municipal, apresentados e publicados na forma
da lei"
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, justiça e
cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – O projeto
lido será publicado e remetido à Comissão competen-
te.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 1.198, DE 2003

Requeremos, nos termos do art. 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a consignação de
voto de louvor ao Arcebispo Ordinário Militar do Brasil
Dom Geraldo do Espírito Santo Ávila, pelo transcurso
de seu Jubileu de Ouro Sacerdotal.

Justificação

O voto de louvor é uma justa homenagem que
esta Casa presta a um dos mais atuantes sacerdotes
brasileiros. Dom Geraldo do Espírito Santo Ávila nas-
ceu na cidade de Datas, Minas Gerais, em 10 de abril
de 1929. Ingressou no Seminário de Diamantina, Mi-
nas Gerais, em 2 de fevereiro de 1941. Ordenou-se
Diácono em 24 de maio de 1953 e, em 29 de novem-
bro do mesmo ano, recebeu sua Ordenação Presbite-
rial, cujo Jubileu de Ouro celebra-se neste ano de
2003.
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Em sua trajetória eclesiástica, merecem desta-
que, ainda, a nomeação a Monsenhor, em novembro
de 1970, e a Sagração Episcopal e a posse como Bis-
po Auxiliar de Brasília, ambas em 3 de setembro de
1977. Desde 12 de dezembro de 1990, Dom Geraldo
do Espírito Santo Avila é o Arcebispo Militar do Brasil.

Filósofo, teólogo e sociólogo, Dom Geraldo do
Espírito Santo Avila ocupou cargos de grande rele-
vância na Igreja brasileira, entre eles os de Pároco de
São Miguel Guanhões-MG, Juiz do Tribunal Eclesiás-
tico de Diamantina-MG, Vigário Geral de Brasília,
Cura da Catedral de Brasília, Bispo Auxiliar de Brasí-
lia e Membro do Conselho do Ofício dos Ordinariatos
Militares.

Tendo em vista a alta significação nacional di
atuação de Dom Geraldo do Espírito Santo Ávila no
âmbito da Igreja Católica do Brasil, havemos por bem
recomendar a consignação, nos anais desta Casa, de
voto de louvor pelo transcurso de seu Jubileu de Ouro
Sacerdotal.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2003. –
José Sarney, Presidente do Senado. Federal

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Em vo-
tação o requerimento.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple-

nário.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Sobre a

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Secretá-
rio, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 1.199, DE 2003

Requerem a transcrição nos Anais
do Senado Federal, do artigo do Presi-
dente Nacional do PDT, Leonel Brizola,
sobre às filas de aposentados, publicado
na edição de 20 de novembro de 2003, no
jornal O Globo.

Requeremos, nos termos do art. 210, II, do Re-
gimento Interno, e ouvido o plenário, a transcrição
nos Anais do Senado Federal, do artigo de autoria do
Presidente Nacional do PDT, Leonel Brizola, publica-
do na edição de 20 de novembro de 2003, do jornal O
Globo, sob o título “Monstruosidade”, em que é rela-
tada a situação de constrangimento e de humilhação
a que foram expostos os aposentados do País, sujei-

tos a deprimentes filas, para a revisão de benefícios
que já ganharam na Justiça.

Justificação

O vexatório espetáculo das filas, a que o Gover-
no submeteu os aposentados do País, em busca de
revisão para suas aposentadorias, foi o assunto pre-
dominante na imprensa e no seio da sociedade brasi-
leira. Estamos requerendo a transcrição nos Anais do
artigo do Presidente Nacional do PDT, Leonel Brizola,
publicado na edição de hoje de O Globo, para que o
historiador do futuro tenha elementos de avaliação
quanto à postura do Governo do Presidente Lula.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2003. –
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB – Senador
José Agripino, Líder do PFL – Senador Efraim Mo-
rais, Líder da Minoria.

VIDA DE UM MILHÃO DE FAMÍLIAS ATÉ
SABER DE ONDE VIRÁ O DINHEIRO

Correio Braziliense –
Brasília, quinta-feira, 20 de novembro 2003

Informe Publicitário

Monstruosidade

O povo brasileiro está chocado com
as imagens dantescas do que vem fazendo
o Governo Lula com os aposentados. Pri-
meiro, aquela monstruosidade de suspen-
der ilegalmente as pensões de milhares de
idosos de mais de 90 anos. Ante o clamor
público, pediram desculpas da boca para
fora. O próprio Lula, ao avalizar este tecno-
crata desumano que está à frente da Previ-
dência, o fez com gracejos incompatíveis
com a gravidade de algo que, fosse este
um Governo sério, resultaria na demissão
do Ministro e em sua responsabilização por
uma crueldade que bem mereceria o nome
de nazista.

Agora, uma semana depois, com as
costas esquentadas pelo próprio Presidente,
vem o Sr. Berzoini com esta nova crueldade
com os aposentados. Que vergonha! Como
é que um desalmado destes pode cuidar
justamente daquelas pessoas que deram
suas vidas trabalhando e as obriga, agora,
para receberem uma mísera correção nos
seus proventos – correção que a Justiça já
decidiu que é devida! – a novas filas, ao sol,
à chuva, à humilhação e ao risco de morte?
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Agora, entretanto, não é mais apenas o Mi-
nistro quem precisa ser responsabilizado,
mas o próprio Presidente da República, que
o protegeu e o afagou.

Foi para isso que pediram e recebe-
ram o voto dos idosos e aposentados? Foi
para isso que criticaram Fernando Henrique
por chamar os aposentados de vagabun-
dos? Não venham com história de fraudes
na Previdência, pois a primeira atitude deste
Governo foi anistiar os que a sonegaram! E
esta de que alguns poucos reais que foram
tungados das aposentadorias, vão abrir um
rombo no Tesouro? Rombo são os R$140
bilhões que o Governo Lula pagou só este
ano de juros aos especuladores. Para eles,
nem fila, nem Judiciário. Pagam na hora,
sem discussão.

É essa sua paz e amor, Presidente
Lula? Será possível que sua capitulação às
práticas neoliberais seja tão grande que o
senhor apóie publicamente quem está fa-
zendo esta crueldade justamente contra
aquelas pessoas que – assim como as cri-
anças – merecem mais respeito e atenção
do Estado? Porque resolveram fazer o reca-
dastramento como deviam só depois da in-
dignação nacional? Por que, em vez de pa-
gar como a Justiça determinou, só voltam
atrás depois da onda de revolta que tomou
conta do País? Agora, o que têm é de pa-
gar, e não pedir desculpas de novo, para
daqui a pouco aprontarem outra. Perderam
toda a credibilidade.

Depois destas, só pode ter sido puro
marketing aquela encenação com o Estatuto
do Idoso. Aliás, o Senador Paulo Paim, au-
tor desta lei que o Presidente usou para se
promover, está tendo de enfrentar a fúria do
Governo Lula por manter-se fiel aos com-
promissos que eram de todo o PT. e, agora,
foram jogados no lixo. Mas é compreensí-
vel. Um Governo que tem a traição ao povo
como regra não pode mesmo conviver com
gente de caráter. Mais cedo ou mais tarde,
porém, tamanhas crueldades não irão ficar
impunes.

Leonel Brizola, Presidente Nacional do PDT

(À Comissão Diretora.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – O requeri-
mento lido vai à Comissão Diretora.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 1.200, DE 2OO3

Requer voto de Aplauso ao jornal O
Estado de S.Paulo, classificado, em pes-
quisa nacional, como o veículo mais ad-
mirado do País.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado nos
anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal O Esta-
do de S.Paulo, classificado em pesquisa nacional, re-
alizada para a Meio & Mensagem, como o veículo
mais admirado do País.

Justificação

A classificação ora obtida pelo jornal O Estado
de S.Paulo, como o veículo mais admirado do País, é
motivo de grande orgulho para a imprensa nacional,
que, tem nesse importante diário um dos baluartes da
liberdade de imprensa. Nascido do ideal de um grupo
de republicados, o Estadão publicou até hoje 40.217
edições.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2003. –
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – A Presi-
dência encaminhará o voto de aplauso solicitado.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º
Secretário, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes

Ofício nº 239/03-GLPSDB

Brasília, 25 de setembro de 2003

Senhor Presidente,
Cumprimentando V. Exª, tenho a honra de indi-

car os Senadores Leonel Pavan e Sérgio Guerra,
como Titulares, e o Senador Arthur Virgílio, como Su-
plente, para a composição da Comissão Parlamentar
de Inquérito “destinada a investigar os procedimentos
administrativos adotados em diversos órgãos públi-
cos, entre os quais a Fundação Nacional de Saúde e
o Instituto Nacional do Câncer.”

Na oportunidade, renovo protestos de elevado
apreço e distinta consideração. – Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.
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OF. GLPMDB Nº 383/2003

Brasília, 18 de novembro de 2003

Senhor Presidente,
Em atendimento ao Ofício SF/1684/2003 dessa

Presidência, tenho a honra de encaminhar a Vossa
Excelência os nomes dos Senadores do PMDB que in-
tegrarão a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada
através do Requerimento nº 765, de 2003, destinada a
investigar, no prazo de 180 dias, os procedimentos em
prática em órgãos públicos, como os adotados no Insti-
tuto Nacional de Câncer, na Fundação Nacional de Sa-
úde e na Anvisa, ficando a mesma assim constituída:
Titulares Suplentes
Senador Sérgio Cabral Senador Luiz Otávio
Senador Pedro Simon Senador Leomar Quintanilha
Senador Papaléo Paes

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos-
sa Excelência protestos de alta estima e considera-
ção. – Renan Calheiros, Líder do PMDB.

Ofício nº 60/LM/03

Brasília, 19 de novembro de 2003

Senhor Presidente,
Tendo sido criada pelo Requerimento nº 765, de

2003, a Comissão Parlamentar de Inquérito “destina-

da a investigar, no prazo de 180 dias, os procedimen-
tos em prática em órgãos públicos, como os adotados
no Instituto Nacional do Câncer (referência nacional
no tratamento de câncer), na Fundação Nacional de
Saúde e na Anvisa”, indico os membros titulares e su-
plentes, que deverão compor a referida Comissão:

PFL

Titulares Suplente
Senador Cesar Borges Senador Efraim Morais
Senador Demóstenes Torres

PSDB

Titulares Suplente
Senador Leonel Pavan Senador Arthur Virgílio
Senador Sérgio Guerra

Cordialmente, – Efraim Morais, Líder.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Confor-
me indicações das Lideranças, a Presidência desig-
na as seguintes Senadoras e Senadores para com-
porem a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada
nos termos do Requerimento nº 765, de 2003, desti-
nada a investigar os procedimentos administrativos
adotados em diversos órgãos públicos, entre os
quais a Fundação Nacional de Saúde e o Instituto
Nacional do Câncer.
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